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Condomínio Summit incentiva a inovação do setor

Assunto polêmico, a regula-
mentação da profissão de síndi-
co que está sendo discutido em 
comissão no Senado Federal, 
já movimenta a classe e divide 
opiniões. Diante da questão, o 
Jornal dos Condomínios foi ou-
vir a opinião de gestores e de 
especialistas.
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Nesta edição trazemos a cobertura da 6ª edição do Con-
domínio Summit. O evento trouxe palestrantes que dis-
cutiram temas relevantes para o cenário condominial, 
além de promover a integração e a troca de conheci-

mento entre os gestores, especialistas e representantes das prin-
cipais empresas do mercado. Foram meses de planejamento e or-
ganização, toneladas de equipamentos, o envolvimento de mais de 
100 colaboradores diretos e indiretos e um time de 7 especialistas 
que interagiu com o público de síndicos e profissionais do setor. O 
Jornal dos Condomínios apoiou o evento e teve uma participação 
especial com um estande onde pode receber os síndicos leitores e 
fazer parte da energia positiva gerada no encontro.  

Nesta edição também trazemos a avaliação de gestores e espe-
cialistas a respeito da regulamentação da profissão de síndico que 
está sendo discutida no Senado. Veja que o assunto é polêmico e já 
movimenta a classe e divide opiniões.

Você sabia que cada 84 minutos um brasileiro perde a vida 
por afogamento? E que quando se trata de crianças de zero a no-
ve anos, 51% dos óbitos ocorrem em piscinas e residências? Nessa 

faixa etária, o afogamento é a segunda causa de morte de crianças 
no país.

Saiba que a leis que tornam obrigatória a instalação de dispo-
sitivos de segurança nas piscinas residenciais ou coletivas ainda 
aguardam regulamentação, mas você síndico não precisa esperar 
para adequar a piscina do condomínio e evitar que mais acidentes 
trágicos aconteçam com nossas crianças.

A coluna Mercado deste mês está recheada de informações so-
bre eventos, cursos e lançamentos que movimentam o setor de 
condomínios, além de muito conteúdo de peso para nortear nos-
sos leitores em suas funções diárias nos condomínios.

Boa leitura!
Ângela Dal Molin

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .
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Márcia Quartiero

Os dados são bastante 
alarmantes quando se 
verifica o número de 
mortes por afogamen-

to no país. A cada 84 minutos um 
brasileiro perde a vida por esse 
motivo, conforme a Sociedade 
Brasileira de Salvamento Aquático 
(Sobrasa), uma entidade sem fins 
lucrativos,que atua na preven-
ção de afogamentos e incidentes 
na área aquática. A maioria das 
mortes é registrada em rios e re-
presas. Mas quando se trata de 
crianças de zero a nove anos, 51% 
dos óbitos ocorrem em piscinas e 
residências. Nessa faixa etária, o 
afogamento é a segunda causa de 
morte de crianças no país.

No mês de junho, uma meni-
na de sete anos morreu afogada 
em um hotel de Balneário Cam-
boriú. Em setembro, a morte de 
mais duas crianças, ambas de três 
anos, em Florianópolis, reforçou a 
preocupação com a segurança e 
acendeu a luz vermelha nos con-
domínios que possuem área com 
piscina. “Em 17 anos, nunca tive-
mos nenhum registro de afoga-
mento, mas isso não significa que 
não possa acontecer, com conse-
quências irreparáveis”, destaca o 
síndico Robson de Oliveira Soares, 
do Condomínio Residencial Cen-
tral Park, no bairro Saco Grande, 
que está coordenando uma ampla 

reforma para garantir a instalação 
de dispositivos de segurança na 
área de lazer do residencial, que 
possui 108 unidades divididas en-
tre 12 blocos.

Pela legislação atual, o Central 
Park não estaria obrigado a fazer 
esse investimento, mas o cuidado 
com a integridade dos moradores, 

principalmente das crianças, fez 
com que as obras fossem aprova-
das em assembléia realizada es-
te ano. “Procuramos o Corpo de 
Bombeiros e solicitamos uma vis-
toria para identificar todas as me-
lhorias necessárias”, conta Soares.

Lei aguarda
regulamentação
Em novembro de 2015, o go-

vernador Raimundo Colombo 
sancionou a lei 16.768, que torna 
obrigatória a instalação de dispo-
sitivos de segurança nas piscinas 
residenciais ou coletivas, dando 
um prazo de um ano para os pro-
prietários se adequarem e adota-
rem o sistema de antissucção, con-
tendo ralo antiaprisionamento ou 
tampas de tamanho não bloqueá-
vel nos ralos de sucção. O proble-

ma é que esse prazo só começará 
a contar após a regulamentação 
da lei, o que, passados quase dois 
anos, ainda não aconteceu.

“Como esta lei não foi regula-
mentada, as edificações são fisca-
lizadas com base na lei estadual 
16.157 e no decreto 1.957, ambos 
de 2013, que traz a obrigatorieda-
de do sistema antissucçãopara as 
edificações novas que fizerem uso 
de piscinas”, explica o subchefe do 

Setor de Normatização do Cor-
po de Bombeiros, tenente Fabio 
Fregapani Silva. São consideradas 
edificações novas aquelas cons-
truídas após 11 de novembro de 
2013 – não estão incluídas na lei 
as edificações unifamiliares.

De qualquer forma, destaca 
Fregapani, a Instrução Normativa 
033 do Corpo de Bombeiros Mili-
tar já está em vigor e serve como 
balizador legal para as ações de 
vistorias que a corporação realiza 
em todo o Estado. De acordo com 
Fregapani, no decorrer do ano 
passado, foram feitas 390 mil vis-
torias em edificações no Estado, 
incluídas as que fazem uso de pis-
cinas (exceto as unifamiliares).

Em Florianópolis, um projeto 
de lei que obriga a instalação do 

sistema antissucção e do 
botão de parada de emer-
gência conectado à bomba 
foi aprovado em setembro 
e aguarda a sanção pelo 
prefeito Gean Loureiro. “O 
município pode legislar 
acerca de assuntos de in-
teresse local, e todo ato em 
apoio à prevenção é sem-
pre muito bem-vindo”, elo-
gia o tenente Fabio Frega-
pani Silva.

A sanção ou não da lei 
não fará diferença para os mora-
dores do Residencial Central Park, 
que neste verão poderão aprovei-
tar a piscina sem medo de uma 
tragédia. A reforma, que deve ser 
finalizada em novembro, inclui 
sistema de antissucção, botão de 
emergência e a colocação de por-
tas de acesso, de vidro tempera-
do laminado (único aceito pelos 
Bombeiros). Toda a área da pisci-
na foi cercada e se garantiu a aces-
sibilidade a cadeirantes em todo 
o entorno. “Poderemos dormir 
tranquilos, sabendo que nossas 
crianças estão protegidas”, afirma 
Robson Soares.

# SEGURANÇA

Piscinas em condomínio: lazer que envolve riscos

 O Condomínio Residencial Central Park está em reforma e a piscina 
terá sistema de antissucção, botão de emergência e portas de 
acesso de vidro temperado 

Condomínios se antecipam à legislação e investem na segurança

Reparo em piscinas, reservatórios e o nosso exclusivo método 
de limpeza de caixas d`água e cisternas 

99943.5794 / 99687.5044
47 3083.8846

Atendemos todo o estado

REPOSIÇÃO DE REJUNTE, TROCA DE
AZULEJOS E RALOS DE PISCINAS 

       EMITIMOS
CERTIFICADO
DE GARANTIA DA
HIGIENIZAÇÃOCondomínios

Empresas
Hotéis

www.intervencaosub.com.br contato@intervencaosub.com.br
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    TRABALHAMOS 
COM COLOCAÇÃO
DE RALOS DE 
ANTI-SUCÇÃO

Campanha de  prevenção de 
afogamentos e incidentes na 
área aquática da Sociedade 
Brasileira de Salvamento 
Aquático (Sobrasa)
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Dariane Campos 

Com o orçamento do con-
domínio muitas vezes 
apertado, é comum que a 
administração busque al-

ternativas para melhorar o rendi-
mento sem impactar diretamente 
no bolso do morador, quer seja 
reduzindo despesas, ou buscando 
outras fontes de receitas. E foi isso 
que o Edifício Ômega, em Cam-
pinas, São José, fez há 12 anos, 
quando por decisão unânime em 
assembleia autorizou a locação do 
topo do prédio para a instalação 
de antenas de telefonia celular. 

O condomínio foi um dos pri-
meiros no bairro a apostar nessa 
alternativa, que até hoje é motivo 
de muita polêmica. Sabendo do 
receio sobre os possíveis impac-
tos que os equipamentos teriam 
na vida dos moradores, além da 
proposta comercial a empresa 
também apresentou ao condomí-
nio um estudo feito pela Univer-
sidade Federal de Santa Catarina 
sobre o tema. E com isso, garantiu 
a segurança que todos precisavam 
para tocar o projeto. 

De acordo com a síndica Cleu-
nice Scherner, que assumiu a ad-
ministração em maio, o valor ar-
recadado durante todo esse tem-
po foi utilizado para abater parte 
da taxa mensal de gastos. Mas 
com as mudanças da nova gestão, 

a partir de agora o dinheiro será 
revertido em melhorias na área 
de convivência dos condôminos. 

“A utilização do espaço nos 
permite aumentar a arrecadação 
e garantir um ótimo sinal de in-

ternet e celular. A única desvan-
tagem está na necessidade em ter 
uma pessoa disponível a qualquer 
hora para atender os técnicos nos 
casos de manutenção, que podem 
acontecer após chuvas e ventos 
fortes”, comenta. 

Mesmo não sendo uma prática 
recente, a locação do espaço ain-
da causa muitas dúvidas. Há um 
grupo que, apesar dos benefícios 
financeiros, ainda se preocupa 
muito com os possíveis efeitos 
colaterais da irradiação pelo uso 
das antenas. E foi exatamente por 
esse zelo com a saúde que os mo-
radores do Residencial Carybe, na 
Trindade, rejeitaram no ano pas-
sado a proposta trazida pela ad-
ministração.

De acordo com a atual síndica, 
Lia Benthien, na época os mora-
dores ficaram preocupados com 
os reflexos negativos que pode-
riam vir com o tempo. “Quando 
houve a votação, eu também fui 
contra. Como ainda não ficou pro-
vado se as antenas de fato trans-
mitem ou não radiação prejudi-
cial à saúde, não achei que os va-
lores oferecidos valiam correr o 
risco”, comenta. 

Para Lia, embora a alternativa 

seja uma boa opção financeira, 
precisa ser examinada com cau-
tela. “Hoje, com a responsabilida-
de que tenho com os moradores, 
antes de levar novamente para 
votação, eu precisaria ver os lau-
dos da empresa sobre o assunto e 
tentar alguma garantia caso fosse 
comprovado algum problema de 
saúde por radiação. Além disso, 
buscaria orientação sobre a es-
trutura do prédio, peso de equi-
pamento, entre outras questões”, 
explica. 

Polêmicas à parte, antes de as-
sinar qualquer contrato é preciso 
saber se a decisão também não 
irá acarretar problemas ao con-
domínio. Segundo o advogado Al-
berto Calgaro, uma das principais 
recomendações é respeitar o que 
é decidido em assembleia. “Sem 
decisões judiciais que possam ser 
utilizadas como baliza, nesse ca-
so é importante ter a aprovação 
unânime dos condôminos”, expli-
ca. Além disso, ele destaca a im-
portância do condomínio contra-
tar um engenheiro para verificar 
se os projetos estão corretos, já 
que uma obra malfeita pode cau-
sar problemas estruturais ou de 
infiltração.

• Para a instalação da 
antena, deve-se exigir a apre-
sentação de projetos com ART, 
aprovados em todos os órgãos 
públicos. Além disso, é necessá-
ria a contratação de seguro, ten-
do o condomínio como benefici-
ário. O risco de danos causados 
pelas antenas não está coberto 
pelo seguro obrigatório

• O síndico deve fazer a 
identificação dos funcionários 
da empresa que poderão ter 

acesso ao condomínio

• Os custos de energia elé-
trica devem estar previstos no 
contrato

• Para evitar aborreci-
mentos, um advogado deve 
acompanhar a elaboração do 
contrato. Ele saberá orientar o 
síndico nas negociações e pode-
rá adequar o documento às ne-
cessidades de cada condomínio.

Fonte: Alberto Calgaro

Locação do prédio para a instalação de antenas ainda gera polêmica
#  INFRAESTRUTURA 

Mesmo não sendo uma prática recente, há muitas dúvidas sobre o tema. Entre os principais benefícios está o aumento na arrecadação 

Síndica do Edifício Ômega Cleunice Scherner diz que o valor 
arrecadado com a locação será revertido em melhorias na área de 
convivência do condomínio 

Saiba mais

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
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Posso cortar a água e o gás de um 
condômino inadimplente?

Nos últimos dias tenho 
recebido inúmeros re-
latos de condomínios 
que estão suspendendo 

o fornecimento de água e gás dos 
condôminos que estão em débito 
com as suas quotas condominiais 
e isto tem me levado a refletir so-
bre o tema.

Partindo da perspectiva huma-
na, penso que tanto a água quanto 
o como o gás são itens essenciais 
para todos os indivíduos inseri-
dos na sociedade pós-moderna na 
qual vivemos, conforme podemos 
perceber da análise analógica do 
artigo 22 do Código de Defesa do 
Consumidor e do artigo 10, I da 
Lei 7.783/89 que trata sobre a 
greve:

Art. 22 – Os órgãos públicos, 
por si ou suas empresas, conces-
sionárias, permissionárias ou sob 
qualquer outra forma de empre-
endimento, são obrigados a forne-
cer serviços adequados, eficientes, 
seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos.

 Art. 10. São considerados servi-
ços ou atividades essenciais:

I — tratamento e abastecimen-
to de água; produção e distribui-
ção de energia elétrica, gás e com-
bustíveis.

Ora, cortar itens essenciais pa-
ra a sobrevivência viola o princí-
pio constitucional da dignidade 
da pessoa humana que está ex-
presso no artigo 1.º, inciso III, da 
Constituição Federal. Além disso, 
é extremamente perverso e cruel 
impedir que alguém tome banho, 
faça as suas necessidades fisioló-
gicas e prepare as suas refeições. 
Fatos como estes têm o potencial 
de ferir profundamente o íntimo 

do ser humano, pois lhes acarre-
ta prejuízos morais e psicológicos 
indesejáveis e até mesmo irrever-
síveis.

Mas você, caro leitor, deve estar 
se perguntando neste momento: 
Então é correto que alguém deixe 
de pagar o condomínio sem sofrer 
as consequências por isto?

Com certeza não! Pagar pon-
tualmente o condomínio é um de-
ver primário do condômino e este 
não pode se tornar inadimplente 
com esta obrigação, conforme dis-
posto pelo artigo 1.336, inciso I, 
do Código Civil.

Para combater a inadimplên-
cia, o Código de Processo Civil atu-
al prevê medidas extremas, tanto 
é que a dívida condominial agora 
é um título executivo extrajudicial 
e poderá levar a unidade devedo-
ra a ser penhorada e leiloada para 
quitar o débito. Há algo mais gra-
ve do que isso? Creio que não!

Nesta linha de raciocínio, o ar-
tigo 805 do Código de Processo 
Civil, é claro que a execução das 
dívidas, inclusive as condominiais, 
deverá ocorrer sempre pela via 

menos gravosa ao devedor.
Analogicamente, ainda que, 

Código de Defesa do Consumidor 
seja inaplicável na relação dos 
condôminos para com os condo-
mínios, vale citar o artigo 42, pois 
ele expressa a ideia contida na le-
gislação brasileira de evitar que as 
pessoas, ainda que devedoras, se-
jam expostas ao ridículo ou cons-
trangidas:

Art. 42. Na cobrança de débitos, 
o consumidor inadimplente não 
será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de cons-
trangimento ou ameaça.

Mas afinal de contas, é possível 
que o condomínio corte o forneci-
mento de água e gás dos condô-
minos inadimplentes? A respos-
ta é um sonoro não! A legislação 
condominial dispõe de dispositi-
vos eficazes e eficientes para a co-
brança/execução das dívidas con-
dominiais. Portanto, ainda que a 
massa de condôminos insista pela 
suspensão destes itens essenciais 
sobre o qual tratamos aqui, o sín-
dico deverá manter firme a sua 
posição, caso contrário poderá 
ser responsabilizado pela prática 
do crime de exercício arbitrário 
das próprias razões, constante do 
artigo 345 do Código Penal, além 
de estar gerando um passivo futu-
ro para o condomínio, que poderá 
ser condenado ao pagamento de 
verba indenizatória moral ao con-
dômino que se sentir prejudicado 
e buscar o judiciário.

Gustavo Camacho é advoga-
do, especialista em Direito Civil 

e Imobiliário e presidente da 
Comissão de Direito do Consu-

midor da OAB Joinville.

ponto de vista
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Dariane Campos

Campeão de reclamações 
em condomínios, o baru-
lho é uma das questões 
que mais gera conflitos 

entre os moradores. Principal-
mente, quando o incômodo vem 
do salão de festas e tarde da noi-
te. Para o síndico resta ter diplo-
macia para enfrentar o desafio 
de resolver uma situação onde 
os ânimos normalmente já estão 
exaltados. Além, é claro, de do-
minar toda a legislação vigente 
para conseguir mediar o impasse 
e não gerar ainda mais confusão 
entre as partes. 

O problema enfrentado pelo 
Condomínio Línea, em Barrei-
ros, São José, é um bom exemplo. 
Com 326 unidades e três salões 
de festas para administrar, há 
dois anos a síndica Neide Carva-
lho tenta manter a harmonia en-
tre os moradores. “Acabamos de 
realizar uma assembleia extra-
ordinária para tentar resolver os 
impasses com relação ao barulho 
vindo do salão de festas. Após 
muitas reclamações, achamos 
melhor reunir todos os condômi-
nos para tomar a decisão de que 
caminho seguir em conjunto”, co-
menta. 

Além de impor regras mais se-
veras com relação ao horário de 
fechamento do salão e o aumento 
no valor da multa, os moradores 
também resolveram comprar um 
equipamento para medir o som 
no ato da reclamação. “A questão 
barulho é muito relativa. O que 
perturba uma pessoa pode não in-

comodar outra. A nossa ideia era 
fazer o isolamento acústico, mas 
como o custo é elevado e estamos 
sem caixa, acreditamos que o apa-
relho vai ajudar a estabelecer um 
limite para todos e evitar brigas 
desnecessárias”, explica. 

Muitas vezes, a prevenção pa-
ra evitar esse tipo de problema 

começa pela regulamentação 
através de um bom regimento 
interno e da própria convenção 
do condomínio. Essa é a melhor 
maneira para definirem grupo-
as regras, obrigações e deveres 
dos moradores para garantir um 
convívio sadio. Além disso, nesse 
documento também podem ser 
definidos os poderes do síndico 
para coibir os abusos, que geral-
mente são punidos com multas.

No Residencial Villa Milano, 
na Trindade, em Florianópolis, as 
regras para o uso do espaço são 
rígidas. “Ao fazer a reserva do sa-
lão, o morador já recebe um re-
sumo com os principais itens do 
regimento. Como estamos pró-
ximos da UFSC e muitos jovens 
moram aqui, é fundamental dei-
xar as regras claras desde o iní-

cio. No nosso caso, a principal 
cobrança é que os convidados da 
festa não fiquem circulando pe-
la área externa”, comenta o sín-
dico Jean Siqueira. Há um ano e 
meio à frente da administração, 
ele ainda não enfrentou nenhum 
problema. 

Como atenuar
os barulhos 
Um problema estrutural tam-

bém pode agravar o incômodo, 
principalmente nas unidades 
mais próximas ao salão de fes-
tas. Além disso, é muito comum 
os condomínios não apresenta-
rem nenhum tipo de tratamento 
acústico. De acordo com Rogério 
da Veiga Cordeiro, engenheiro 
mecânico, para promover maior 
conforto acústico em ambientes 
residenciais é fundamental ter 
em mãos um estudo do espaço, 
com o relatório de medição de 
ruídos. 

“Como garantia para que o 
projeto realmente dê o efeito 
desejado, é indispensável para o 
profissional saber os pontos mais 
críticos. Em condomínios, os ru-
ídos podem ter dois caminhos 
distintos de propagação, poden-
do ser via aérea ou estrutural. E 
é exatamente isso que deve ser 
identificado logo de cara”, explica.

Cada vez mais as pessoas es-
tão se tornando mais exigentes 
com relação às leis do silêncio e 
os condomínios passaram a in-
vestir em soluções para evitar 
dor de cabeça futura. Como nor-
malmente os projetos têm um 
custo mais elevado, para barate-
ar, Cordeiro dá a dica de realizar 
o isolamento acústico durante a 
obra de construção ou reforma 
do salão. 

Barulho no salão de festas, um vilão nos condomínios
Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios

condomínio & cia

santanafitness@santanafitness.com.br (48) 3348.7879 / 99926.3333

Torre de Hater 
1 a 10

R$ 1.350,00

(48) 3348.7879 / 99926.3333(48) 3348.7879 / 99926.3333

Corda Tríceps

R$ 98,00

Elíptico Magnético

R$ 2.250,00

Linha CondomínioLinha Condomínio

Aceitamos
todos os
cartões

Frete grátis p/
Fpolis e região

Whatsapp

Barra de Agachamento

R$ 395,00

No Condomínio Línea, a síndica Neide Carvalho convocou uma assembleia e os moradores aprovaram 
a compra de um equipamento para medir o som no salão de festas

Som alto ou até mesmo o burburinho de uma reunião entre amigos pode gerar hostilidade entre os vizinhos

Em todo e qualquer lugar você precisa 
e merece ter conforto acústico,

seja em um show, na escola, no trabalho 
ou no aconchego de sua casa!

Rod. Virgílio Varzea, 187 Saco Grande Florianópolis - SC - www.isosom.com.br 

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 98473-7295
Rua: Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC
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Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios

Síndico profissional

Pintura predial
Manutenção Predial
Impermeabilização
Limpeza de Fachadas
Aplicação de Revestimento Cerâmico
Reformas em geral

Rua Ariena, 27 - Sala 1014 - Pagani - Palhoça - SC

(48) 3029.3017
(48) 99663.1948
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Nesta  edição sele -
cionamos um tema 
que além de causar 
d i s c ó rd i a  e  a t r i -

tos entre condôminos, gera 
inúmeros transtornos junto 
a prefeitura e demais órgãos 
competentes, influencia dire-
tamente na desvalorização do 
condomínio junto ao mercado 
imobiliário e consequente-
mente, produz prejuízo direto 
aos proprietários das demais 
unidades. Estamos falando 
da obra irregular em áreas 
comuns, que ao contrário do 
que muitos imaginam é práti-
ca frequente em condomínios, 
geralmente ocorrendo após a 
liberação do abite-se, onde se 
constrói mais unidades em de-
sacordo com a aprovação do 
empreendimento, ou amplia-
se a metragem de unidades já 
existentes.

A Duplique Santa Catarina, 
acredita que quanto maior o 
grau de informação dos condô-
minos, menor é a possibilidade 
de conflitos internos e conse-
quentemente, melhor harmo-
nia entre vizinhos e bem estar 
de toda coletividade. Abaixo 
segue o texto do Dr Luiz Fer-
nando de Queiroz, trazendo a 
tona um tema de grande im-
portância e pouco abordado 
por profissionais que atuam 
na área condominial. 

DUPLIQUE SANTA CATARINA:
A maior garantidora de receita para condomínios do país

u  iNFORME COMERCIAL

Condômino que constrói 
irregularmente em área 

comum do prédio, fica 
sujeito a demolir sua 

obra, a qualquer tempo, 
mesmo que o condomínio 

só venha a tomar 
providências depois de 

muitos anos.

O condômino que constrói ir-
regularmente em área comum 
do prédio, em desacordo com 
a convenção condominial, fi-
ca sujeito a demolir sua obra, 
a qualquer tempo, mesmo que 
por muitos anos, o condomínio 
não tome nenhuma providência 
a respeito.

Lição nesse sentido, pode ser 
auferida de aresto do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, ao jul-
gar ação de obrigação de fazer 

cumulada com pedido comina-
tório motivada por edifício con-
tra o proprietário que invadiu 
parte da área comum ao ampliar 
lavanderia de sua unidade autô-
noma. A decisão na apelação cí-
vel (n.,244.338-4/7) foi relatada 
pelo desembargador Américo 
Izidoro Angélico, um especialista 
em questões imobiliárias.

Segundo o relato do magis-
trado, a construção feita pelo 
proprietário invadiu em 1,30m 
o recurso lateral esquerdo (área 
comum) do edifício apelado.

O acréscimo de construção, 
feito na década de 1960, e sua 
irregularidade foram previa-
mente constatados em medida 
cautelar antecipatória de prova 
técnica, com laudo pericial con-
clusivo, em que o condômino 
pode se manifestar.

Portanto, diz o relator, “com-
provado acréscimo de constru-

ção não autorizado e não cons-
tante do título de aquisição 
das apelantes, e não ocorrendo 
eficaz contraposição ao direi-
to do condomínio autor, de ver 
demolida a obra irregular feita, 
ademais, em área comum, o de-
creto da procedência da ação, 
no tocante a esse pedido, era 
mesmo de rigor.”

Dois outros pontos foram 
tocados pelo acórdão do TJSP, 
quanto a autorização da as-
sembléia para mover a ação 
demolitória e quanto à prescri-
ção, invocada pelo proprietário, 
diante do longo lapso temporal 
de inércia do condomínio an-
tes de mover a ação. Sustenta o 
relator: “Não se releva, outros-
sim, necessária a aprovação em 
Assembléia para o pedido de-
molitório da construção irregu-
lar em área comum, visto que 
flagrantemente em desacordo 

com a Convenção que rege a 
vida condominial , devendo ser 
propriamente corrigida pelas 
vias próprias.”

A respeito da perda do prazo 
para agir, sentenciou: “A ques-
tão da alegada prescrição no 
tocante ao pedido de demoli-
ção igualmente não se sustenta, 
já que se trata de uso ilegítimo 
de área comum, que nunca se 
convalida, nem pelo decurso de 
tempo, nem pelo conhecimento 
do fato, insusceptível até mes-
mo de usucapião.”

Não obstante a decisão do 
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo tenha mantido a sentença do 
juiz de primeiro grau e garanti-
do ao condomínio o direito de 
mandar demolir a construção 
invasora apesar do tempo de-
corrido, é recomendável que, se 
ocorrer problema semelhante, 
os síndicos tomem providên-

cias o quanto antes. Note que, 
no caso revelado, o condomí-
nio notificou o proprietário, re-
alizou produção antecipada de 
prova, com direito ao contradi-
tório, e só então moveu a ação 
demolitória.

Em muitos condomínios há 
irregularidades semelhantes, 
para as quais o síndico faz vis-
ta grossa. Em caso de omissão, 
qualquer condômino poderá 
tomar a iniciativa de exigir a 
regularização, invocando o po-
der da Justiça (Código Civil, art. 
1.350,§2º,por analogia).

A íntegra do acórdão está 
disponível no BDI – Boletim de 
Direito Imobiliário, edição do 
3º decêndio de março/2007, e 
também no sítio do TJSP.

Por Luiz Fernando de Queiroz 
– Advogado Especialista em
Direito Imobiliário

OBRA ILEGAL NÃO PRESCREVE



�OUTUBRO/2017curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Sibyla Loureiro

Depois de algumas tentativas 
frustradas no Congresso Fede-
ral e Senado para profissiona-
lizar a função de síndico, o as-

sunto volta à pauta do dia. A elaboração 
de um projeto de lei que regulamente a 
atividade foi discutida na Comissão Se-
nado do Futuro (CSF), em audiência pú-

blica realizada dia 31 de agosto, e apon-
tou as prioridades para o setor. 

Assunto polêmico, a regulamentação 
da profissão já movimenta a classe e di-
vide opiniões. Para alguns administra-
dores e síndicos, a aprovação de uma lei 
para aperfeiçoar a gestão dos condomí-
nios vem trazer mais segurança e quali-
dade tanto para os síndicos como para 
os moradores. 

Para outros, a proposta é improdu-
tiva já que a atividade está prevista no 
Código Civil. Mas uma coisa é certa e 
tem o aval de todos: a atividade exige 
capacitação frente à responsabilidade e 
às inúmeras tarefas atribuídas aos sín-
dicos. Diante da questão, o Jornal dos 
Condomínios foi ouvir a opinião de 
gestores e especialistas no assunto. 
Confira abaixo:

Atividade de síndico pode virar 
profissão regulamentada

Projeto de lei está sendo discutido em comissão no Senado Federal

#ESPECIAL: GESTÃO

Proposta
ainda gera 

dúvidas

“Na nossa visão, a função já 
está regulamentada, o que preci-
sa é esclarecer o mercado sobre 
estas questões de qualificações, 
ou seja, qual a qualificação exi-
gida para a pessoa que fez essa 
opção?”, questiona a administra-
dora e especialista em condomí-
nios Rosely Benevides de Oli-
veira Schwartz, acrescentando: 
“Acredito que o futuro caminha 

para esse sentido, de ne-
cessitar de pessoas mais 
habilitadas, com registro 

profissional. Assim, quem vai 
contratar os serviços de um ges-
tor terá maior respaldo e condi-
ções de exigir. Afinal, o síndico 
estará cuidando de um patrimô-
nio”.

Para Rosely, a atividade virou 
um novo nicho de mercado e, 
portanto, atraiu um grande nú-
mero de pessoas. Segundo ela, 
muitas apenas visam ao lucro e 
fazem cursos de poucos dias pa-
ra se tornar síndico profissional. 
“Não é só ganho financeiro, mas 

também ter responsabili-
dade civil e criminal, por 
exemplo. Por isso, muitos 
condôminos voltam a es-
colher um síndico mora-
dor que, mesmo sem qua-
lificação, demonstre boa 
intenção em assumir a 
atividade”, diz, ao lembrar 
que essa era a característi-
ca há anos atrás. “Não era 
exigidos capacitação nem 
currículo, só boa vonta-
de. As pessoas ficavam até 
constrangidas para pedir 
qualificação”.Ro
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Com outro olhar diante da 
proposta de lei para profissio-
nalizar a função de síndico em 
condomínios, o assessor jurí-
dico do Secovi/Florianópolis, 
Walter Jorge Junior, diz que 
pela visão do legislador que 
elaborou o Código Civil, os con-
domínios podem (e devem) re-
gulamentar internamente acer-
ca da gestão da propriedade 
comum.

“Todavia, já houve tentativas 
infrutíferas na Câmara e no Se-
nado a fim de regulamentar a 
função de síndico em condomí-
nios. A tentativa de regulamen-
tação em lei, a bem da verdade, 
possui o intuito de proteger os 
condomínios de gestores ina-
dequados. Contudo, já existe 
no Código Civil as formas de 
proteger o condomínio – op-
ção de destituição do síndico, 
além da prestação de contas -, 
porém de forma tímida. Acredi-
to que cabe a cada condomínio, 
através de uma boa convenção 
e demais deliberações em as-
sembleias, as formas de prote-
ção contra síndicos inadequa-
dos, quer sejam condôminos ou 
não”, aponta.

Para Walter, a proposta de 
regulamentar a profissão é sem 
sentido. “O síndico é o repre-

Adriana Cestari, proprie-
tária e diretora do Departa-
mento de Condomínios de uma 
administradora de Balneário 
Camboriú, diz que a iniciativa é 
uma possibilidade de o síndico 
se profissionalizar entendendo 
a importância da função. “Pa-
ra nós, administradores, será 
muito bom porque vamos ficar 
mais focados no nosso trabalho 
que é contábil e de assessora-
mento ao síndico. Hoje, o que 
acontece, muitas vezes, é o sín-

dico acreditar que a adminis-
tradora é responsável por tudo 
no condomínio. E acaba numa 
inversão de papéis, pois a pró-
pria função do síndico é de su-
pervisionar a administradora 
e não o contrário. Vai ser uma 
boa peneira. Acredito que em-
bora exista uma carência hoje 
de profissionais qualificados, o 
mercado está mudando e a re-
gulamentação da profissão já é 
uma consequência disso”, ava-
lia Adriana Cestari.

Segundo ela, atualmen-
te o Código Civil prevê a 
função de síndico, porém 
é uma atividade represen-
tativa perante a institui-
ção condominial que não 
pode caracterizar ainda 
como uma profissão. Para 
Adriana, a proposta vem 
trazer mais segurança 
para quem contrata uma 
vez que, hoje, trata-se de 
uma função de confiança, 
indicada por alguém, às 
vezes, um administrador 
sem formação.Ad
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Advogado e membro da Co-
missão de Direito Condominial 
da OAB/SP, Cristiano de Souza 
Oliveira diz ser favorável ao mer-
cado exigir qualificação, o que 
considera mais importante do 
que a regulamentação. “Regula-
mentar poderá trazer aos que já 
atuam uma limitação e responsa-
bilidade civil e penal se não se en-
quadrarem, enquanto capacitar 
por serem reconhecidos somente 
traz vantagens de diferenciais na 
concorrência de mercado”, ava-
lia, lembrando: “a atividade de 
representar um condomínio e 
administrá-lo, salvo se alterado o 
Código Civil, não poderá ser res-
tritivo ao síndico institucional, ou 
externo, ou profissional. pois o 
primeiro direito seria do próprio 
proprietário. Exigir capacitação 
específica, quando não há um ris-
co à saúde ou à vida,nossa juris-
prudência também descarta essa 
possibilidade. Logo, se mal traba-

lhada, poderá ser uma 
letra morta um proje-
to de lei nesse senti-
do”.

De acordo com o 
advogado, se for para 
regulamentar, inicial-
mente não pode haver 
privação do condomí-
nio em escolher entre 
os seus um adminis-
trador. E se escolher 
terceiro, deverá este 
ser registrado em um 
conselho de adminis-
tração. As capacita-
ções serão exigências 
de mercado.

sentante dos condôminos 
e essa escolha é persona-
lista e subjetiva. Não ca-
beria a uma lei desenhar 
quem deve representar os 
condôminos. O que defi-
ne um bom gestor não é 
a qualificação deste, mas 
sim sua capacidade de co-
mando frente às necessi-
dades e obrigatoriedades”, 
diz, destacando ainda que 
a legislação prejudicaria a 
eleição de pessoas capaci-
tadas, porém não qualifi-
cadas tecnicamente.

Também apreensivo quanto 
às determinações de um proje-
to de lei que regulamente a ati-
vidade, o síndico profissional 
Rogério de Freitas vê alguns 
entraves que podem surgir. “É 
claro que o que se quer é tra-
zer um benefício para a clas-

se, mas hoje o perfil da pessoa 
que exerce essa função está em 
evolução, e é muito diferente 
do perfil do síndico de 10 anos 
atrás, e temos a oportunidade 
de modelar o perfil do síndico 
do futuro. Tenho receio de que 
a legislação venha engessar es-

sa evolução, limitando a 
forma de atuação e até 
valores de honorários, 
coisa que temos a liber-
dade de pactuar confor-
me o caso de cada condo-
mínio. O maior benefício 
que vejo é uma possível 
exigência na capacitação 
e qualificação das pesso-
as que pretendem exer-
cer a função. E se a regu-
lamentação estiver edifi-
cada nesses parâmetros, 
acredito que aí também 
estará o maior benefício 
dos condôminos repre-
sentados por esses síndi-
cos”, aponta. Ro
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Professor Odimar Manoel, 
instrutor de cursos pelo Secovi 
de Balneário Camboriú e auditor 
condominial também dá a sua 
opinião: “Do meu ponto de vista, 
o mercado condominial ainda es-
tá em fase de formação, devendo 
de consolidar nos próximos anos 
como um importante setor motriz 
da economia na área de serviços. 
Uma nova lei para regulamenta-
ção da profissão de síndico pode 
ser prematura, pois o mercado 
ainda passa por um período de 
acomodação, sendo que tudo que 
temos na área condominial ainda 
é muito recente”.

Segundo o professor, atual-
mente a atividade de sindicância 
condominial já possui sua regula-
mentação no Art. 22 da Lei 4.591 
de 1964 e no Artigo 1.347 do 
Código Civil de 2002, permitin-
do que os condôminos escolham 
por votação um síndico que seja 
morador ou não no edifício a ser 

administrado, podendo ser inclu-
sive uma empresa para desempe-
nhar essa função. Sua remunera-
ção também é determinada em 
assembleia e seu mandato não 
poderá ultrapassar dois anos, po-
dendo renovar-se.

“Os grupos ativistas na regula-
mentação da sindicância querem 
impor regras de barreiras, criando 
uma reserva de mercado, com exi-
gência de formação na área con-
dominial e a criação de entidades 
representativas (conselhos regio-
nais e sindicatos), visando atender 
não a uma demanda de profissio-
nalização do mercado, mas a seus 
próprios interesses econômicos, 
lucrando com anuidades, taxas e 
comercialização de cursos, como 
já acontece em outras profissões 
com suas entidades de classe, ti-
rando da assembleia sua autono-
mia para escolher a melhor for-
ma de gestão de seu condomínio”, 
avalia Odimar Manoel.
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Da redação  

Quem mora em condo-
mínio sabe que a taxa 
é um compromisso 
‘eterno’, pois a mensa-

lidade é a garantia da estrutura 
e dos serviços em pleno fun-
cionamento. Mas, afinal, o que 
compõe essa taxa? Como se che-
ga ao valor ideal para cobrir as 
despesas? E os reajustes, o que 
é levado em conta na hora de 
calculá-los?

Antes de responder a essas 
perguntas, é importante saber 
que o Código Civil dá liberdade 
quanto aos critérios utilizados 
no cálculo, explica Dennis Mar-
tins, que é advogado, consultor 
e professor na área de Direito 
Imobiliário. Os quesitos consi-
derados, por sua vez, são divi-
didos basicamente em: despe-
sas ordinárias (como salário de 
funcionários, água, luz e conser-
vação) e extraordinárias (como 
obras de benfeitorias e valoriza-
ção do patrimônio).

Chegando ao
valor ideal
Segundo Rosely Schwartz, 

que é contabilista e administra-
dora especializada em gestão 
predial, além de palestrante e 
autora de um livro e artigos na 
área, a previsão deve ser feita 

com bastante atenção, para que 
realmente reflita as necessida-
des do condomínio no próximo 
período. “Deve-se verificar as 
médias das despesas do ano an-
terior, os reajustes previstos e 
as manutenções e reparos que 
serão realizados no próximo pe-
ríodo”, detalha.

Para melhor visualização, 
deve-se pensar que cada item 
das despesas possui diferentes 
percentuais de reajuste, em di-

ferentes meses, que serão lan-
çados nos respectivos períodos. 
“Após todos os lançamentos em 
uma planilha anual e a inclusão 
das manutenções e reparos que 
excederem os valores médios, 
serão somadas e apuradas no-
vas médias, e assim calculado o 
novo rateio”, explica Rosely.

A periodicidade do reajuste, 
por sua vez, costuma ser anual e 
aprovada em assembleia no pri-
meiro trimestre. Segundo o ad-
vogado Dennis, em lei federal é 
estabelecido que o período má-
ximo seja de um ano. Caso haja 
necessidade de alteração do va-
lor, para mais ou para menos, o 
cálculo poderá ser revisto em 
qualquer outra oportunidade, 
acrescenta Rosely. “A aprovação 
do orçamento anual será peça 
fundamental para as ações de 
cobrança, segundo o Novo Códi-
go de Processo Civil”, frisa a es-
pecialista.

A influência do
número de unidades
O número de unidades de 

determinado condomínio po-
de ter influência direta no va-
lor da taxa - o que inclui aque-
les compostos por várias torres. 
Isso porque, quando o rateio é 
dividido entre mais moradores, 
o montante será proporcional-
mente menor. Nesse quesito, a 
administradora Rosely exempli-
fica que edifícios com poucos 
apartamentos muitas vezes pos-
suem o mesmo número de fun-
cionários de outros maiores, o 

que costuma pesar em até 70% 
das despesas.

A estrutura do condomínio 
também tem relação direta no 
cálculo, já que espaços como 
piscinas, academia, salão de 
jogos e cinema, por exemplo, 
exigem um maior número de 
funcionários, assim como mais 
manutenção. “A taxa de condo-
mínio ideal é aquela que per-
mite manter a normalidade da 
vida condominial, ainda diante 
da existência de inadimplentes, 
o que sempre ocorrerá”, observa 
o advogado Dennis.

A periodicidade do reajuste da taxa condominial geralmente é 
anual e aprovada em assembleia no primeiro trimestre

Taxa condominial: o que é levado em conta na hora do cálculo?
# FINANÇAS

• Histórico das despe-
sas: Analisar as despesas do 
ano anterior para avaliar o 
que precisa ser ajustado. Ca-
da item deve ser observado 
separadamente (a demanda 
de alguns pode aumentar, en-
quanto a de outros pode di-
minuir).

• Funcionários: Os gas-
tos com funcionários chegam 
a 70% das despesas do con-
domínio, por isso é preciso 
atenção nesse quesito. Não 
se esqueça de acrescentar o 
13º salário e as férias, como 
exemplo, para que os últimos 
meses do ano não fiquem so-
brecarregados.

• Contas de rotina: No cál-
culo das contas de luz e água, 
é indicado considerar possí-
veis reajustes em relação aos 
gastos do ano anterior, po-
dendo-se utilizar o IGP-M.

• Manutenções: As manu-
tenções são necessárias pa-
ra evitar gastos maiores com 

reparos, por isso devem-se 
analisar estruturas e equipa-
mentos que deverão passar 
por esse processo no próximo 
período.

• Inadimplência: Ela exis-
te e precisa ser considerada 
na hora do cálculo. Para isso, 
analise o histórico de inadim-
plentes e dilua a porcenta-
gem devedora média na taxa. 
Isso garante que os serviços 
essenciais continuem funcio-
nando.

PARA AJUDAR monte uma 
planilha anual, listando todos 
os gastos de cada período (in-
clusive os fixos), usando co-
mo base o ano anterior. Nes-
se momento, não se esqueça 
de incluir despesas que ex-
cederam o valor programado 
(assim como as que ficaram 
abaixo do previsto), além da 
média de possíveis reajustes 
nas contas fixas. Depois, in-
clua os gastos previstos para 
o próximo ano, faça a soma e 
calcule o novo valor da taxa.

Fazendo os cálculos:

Número de unidades, inadimplência, variação no consumo de água, manutenções. A lista parece infinita, mas é possível chegar
a um valor ideal para cada condomínio
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Suplemento especial | Ciclo de palestras e workshops  | 6ª edição Condomínio Summit | Caderno integrante do Jornal dos Condomínios - OUTUbro/2017

Condomínio Summit  incentiva a inovação do setor   
O evento proporcionou informações, produtos de qualidade e troca de experiências para síndicos e profissionais 

Graziella Itamaro

Em um mercado em as-
censão e com novos 
perfis de empreendi-
mentos, a gestão condo-

minial tem exigido soluções ino-
vadoras e profissionalização dos 
administradores. Cada vez mais, 
a meta é qualificação e foi com 
esse objetivo que, no dia 30 de 
setembro, Florianópolis sediou 
a Sexta Edição do Condomínio 
Summit, no Centrosul. O evento 
direcionado exclusivamente ao 
setor de condomínios já é reco-
nhecido como um dos maiores 
eventos voltado à área condomi-
nial de Santa Catarina e reuniu 
síndicos, conselheiros, condômi-
nos, administradores, empresá-
rios e profissionais do setor para 
uma tarde de informação e expo-
sições de produtos e serviços.

O  “ Cic l o  de  Pa l est ra s  e 
Workshops Condomínio Summit” 
contou com um time de especia-
listas catarinenses e nacionais, 
os quais compartilharam orien-
tações para o público que lotou o 
Centro de Convenções. 

Em tempos de redes sociais 
em alta, o especialista em con-
domínios Rodrigo Karpat trouxe 
uma palestra sobre os direitos 
indenizatórios do síndico em 
manifestações de calúnia, difa-
mação e injúria praticada por 
condôminos nas redes e grupos 
de whatsapp.

Segundo o especialista, a co-
municação nas redes pode ser 
facilitadora, mas também pode 
se tornar prejudicial à gestão ge-
rando ações judiciais cíveis e cri-
minais. Karpat mostrou casos re-
ais de problemas relacionados à 
comunicação de condomínios em 
redes sociais e analisou se vale a 
pena manter o canal aberto ou 
não. “Facebook e whatsapp não 
devem ser meios de comunica-
ção oficiais para os condomínios. 
Com isso o gestor tem de ficar 
disponível por 24 horas, torna 
a gestão ineficiente e o síndico 
vira refém. O canal oficial deve 
ser o portal da administradora, 
sistemas, informativos internos, 
correspondência, e-mail ou as-
sembleias”, destacou.

O especialista explicou a di-
ferença entre os três tipos de 
crimes que podem ser causados 
contra a honra: a calúnia, a difa-
mação e a injúria. Segundo ele, 
a calúnia ocorre quando se atri-
bui falsamente a alguém um cri-
me, a difamação é quando se fe-
re a reputação que a pessoa tem 
perante a sociedade e a injúria 
é um xingamento que atinge a 
honra de forma subjetiva e pode 
ser verbal, escrita e até mesmo 
física. Karpat também deu exem-
plos de casos relacionados a da-
nos morais e ressaltou a impor-
tância de não confundir o dano 
com meros aborrecimentos que 

são mais subjetivos. “Dano moral 
é aquele que traz desgaste à hon-
ra e dissabores”. 

Para os casos de crime de ca-
lúnia, injúria ou difamação en-
volvendo síndico e condôminos, 
Karpat explicou que em primeiro 
lugar deve-se procurar conversar, 
buscar conciliação e a princípio 
não cabe multa, pois os crimes 
são contra a pessoa e não contra 
o condomínio. E caso seja real-
mente necessário que os condo-
mínios utilizem as redes sociais 
como canal de comunicação, o 
advogado recomenda alguns cui-
dados como incluir os moradores 
somente com permissão, ter ho-

rários pré-definidos para uso, ter 
rigor com os insultos, e manter 
a administradora diretamente 
ligada no canal de comunicação. 
“O síndico pode passar de vítima 
para autor do crime e uma má 
gestão pode gerar, inclusive, des-
valorização imobiliária ao longo 
dos anos também para os patri-
mônios individuais”, alertou.

As apresentações encerraram 
com a palestra “Comprometi-
mento com o condomínio: uma 
questão de escolha”, ministrada 
pela psicóloga Ana Claudia Van-
zelli.

Reconhecida por suas pales-
tras motivacionais evidenciadas 

pela marca #AindaBemQue, com 
irreverência Ana fez o público 
rir e refletir sobre o verdadeiro 
comprometimento dos gestores 
no universo condominial. “Com-
prometimento é entrega de ver-
dade, pois a coisa só vale a pena 
quando a gente é de verdade e a 
verdade vem do coração. Existem 
pessoas comprometidas e outras 
que só fazem o que têm de fazer. 
Que possamos refletir na área 
que atuamos, pois quem faz o 
que ama não trabalha. Na vida só 
valerá a pena o que for de verda-
de e onde houver comprometi-
mento”, afirmou a palestrante.

Networking 
Ao final do evento os par-

ticipantes puderam conhecer 
as novidades e ferramentas 
disponíveis para o segmen-
to e participar do sorteio de 
brindes oferecidos pelos pa-
trocinadores do encontro: 
IEPTB – Cartório de Protes-
tos, Lavip – Lavação e Pintu-
ra Predial, iGÁS, Santa Cruz 
Moto Bombas, SD Automa-
ção e Segurança, Veloxx Dis-
tribuidora, PersonalEvolu-
tion – Sacadas e Esquadrias 
de PVC, GI Condominial 
– Gestão de Inadimplência 
Condominial, Grupo Techli-
ne, Linear HCS Controle de 
Acesso, Furlani Distribuido-
ra, PPA Conforto com Segu-
rança, Seja Digital

O evento foi uma realização do Condomínio Summit e organizado pelas empresas SCOND Sistemas de 
Gestão, Grupo ADSERVI, Exato Condomínios e Contabilidade, e Level One Sistemas de Segurança. Apoio 
e mídia oficial Jornal dos Condomínios e Portal Condomínio SC 

Ana vanzelli fez o público rir e refletir sobre o verdadeiro 
comprometimento dos gestores no universo condominial

Rodrigo Karpat mostrou casos reais de problemas relacionados à 
comunicação de condomínios em redes sociais
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Painel com especialistas abordou gestão, segurança e tecnologia

A sexta edição do Condomínio Summit 
trouxe diversos especialistas que passa-
ram pelo palco do evento tirando dúvi-
das,  oferecendo dicas e orientações para 

o setor condominial. Os workshops foram apresen-
tados pela diretora do Jornal dos Condomínios, 
Angela Dal Molin, que falou sobre o veículo de in-
formação que está há 16 anos no mercado.“O Jor-
nal dos Condomínios, publicação pioneira no se-
tor de condomínios de Santa Catarina, atua desde 
2001 no mercado e tem como principal objetivo 
ao longo dessa jornada o fortalecimento do setor 
de condomínios catarinense. Trazendo informação 
responsável, desenvolve e reúne conteúdo técnico 
e especializado exclusivo aos condomínios catari-
nenses”.

Autora do livro “Revolucionando o Condo-
mínio”, Rosely Schartz falou sobre a importância 
do conhecimento para uma gestão de qualidade. 
Um bom gestor deve ser íntegro, ético, transpa-
rente, conhecer a legislação, saber planejar a ges-
tão, ter organização, fazer o controle das contas e 
dirigir o condomínio como uma empresa. “Além 
de livros, cursos presenciais e online, o Jornal dos 
condomínios é uma importante ferramenta para 
buscar informação de qualidade”, destacou. A au-
tora escolheu o Condomínio Summit para fazer o 
lançamento nacional da 15ª edição de seu livro. Os 
exemplares foram disponibilizados pelo Jornal dos 
Condomínios com exclusividade para o evento. 

Rodrigo Machado, contador e diretor da Exa-
to Condomínios, e Walter João Jorge Jr, consultor 
jurídico da Pereira Jorge Contabilidade, falaram 
sobre as responsabilidades que cabem a cada um, 
condomínio e condômino. “Se a origem do proble-
ma for de área comum o síndico deve intervir, se a 
origem for de área privativa, o problema deverá ser 
resolvido pelo condômino”, explicou Walter, ressal-
tando a importância de se buscar laudos conclusi-
vos que apontem o fato gerador da ocorrência, prin-
cipalmente no caso de vazamentos, um fato bastante 
comum nas unidades. “Morar em condomínio não é 
viver num hotel, é uma associação colaborativa on-
de todos participam do processo”, destacou Rodrigo 
Machado.

A Importância da segurança patrimonial foi 
abordada por Israel Fontanela, diretor Comercial 
do Grupo Adservi, e pelo Coronel da Reserva da 
PMSC e especialista em Segurança Condominial, 
Fernando José Luiz. “Temos de buscar profissio-
nais qualificados, com capacidade técnica, referên-
cias de confiança, ter o apoio dos condôminos e 
qualidade no serviço”, apontou o coronel.

O diretor do grupo Adservi lembrou que uma 

empresa de segurança precisa ter procedimentos 
muito bem definidos e na questão de segurança pa-
trimonial precisa ter registro na Polícia Federal.

Everton Pitz, CEO da SCOND, e Ivo Junkes, 
Diretor Comercial da Seventh, falaram sobre a 
tecnologia a favor da segurança em condomínios. 
“Quando colocamos portaria a distância não tiramos 
o porteiro, pois a vigilância é contínua e somente a 
operação está remota”, explicou Ivo.

Representando a SCOND, Everton Pitz finalizou 
a apresentação ressaltando que quanto mais ferra-
mentas tecnológicas forem colocadas à disposição 
dos moradores mais tecnologias para controle e 
monitoramento será possível disponibilizar em apli-
cativos.

Uma das prioridades nos condomínios, a segu-
rança foi o tema da palestra de abertura do even-
to. Samuel Ambrosio, executivo da Intelbras 
apresentou aos participantes do evento algumas 
das principais soluções em segurança e contro-
le de acesso para condomínios. De acordo com o 
especialista são três os pilares para ter uma segu-
rança completa. Em primeiro lugar, o sistema de 
CFTV que auxiliana investigação após a ocorrên-
cia, em segundo o sistema de alarme, que tem o 
objetivo de inibir o fato no momento em que está 
acontecendo, e em terceiro o controle de acesso, 

Lançamento da 2ª edição do manual de condomínios
A segunda edição do ‘Manual de Condomínios – 

Orientação de processos de obras e reformas’ pro-
duzido pela AsBEA/SC  (Associação dos Escritórios 
de Arquitetura de Santa Catarina) foi lançada du-
rante o evento. Para Maria Aparecida Cury Figuei-
redo, arquiteta e urbanista, coordenadora do Gru-
po de Trabalho de Interiores da entidade, a parti-
cipação no Condomínio Summit foi muito positiva. 
“Nossa parceria com o Jornal dos Condomínios e a 
participação no evento nos permitiu desenvolver o 
manual e lançar aqui a segunda edição do guia com 
orientações sobre como organizar obras e refor-
mas para aqueles que administram condomínios, 
ajudando os síndicos e condôminos a esclarecerem 

dúvidas sobre qualquer procedimento relacionado 
a reformas nas unidades e áreas comuns”.

12OUTUBRO/2017curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Representando o grupo NSC, a jornalista 
Laine Valgas prestigiou o evento e fez uma bre-
ve apresentação conscientizando os gestores so-
bre a importância de prepararem seus condomí-
nios para o desligamento do sinal analógico que 
acontecerá a partir de 31 de janeiro de 2018.

que serve para proteger e bloquear o acesso antes da 
ocorrência, ou seja, gerencia quem entra e quem sai. 
“O mercado hoje negligencia o controle de acesso e 
essa solução acaba ficando de lado por falta de co-
nhecimento.”
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Síndico Alexandre 
Siqueira

“O evento é uma óti-
ma iniciativa, pois é a 
oportunidade para co-
nhecermos outros síndi-
cos, trocar informações 
e experiências e também 

adquirir conhecimentos com os pro-
fissionais que apresentam as palestras, 
pois todo profissional tem que se atuali-
zar no seu ramo”.

 
Síndica Larissa An-

draika Bonotto 
“Foi, com certeza, um 

ótimo evento. Além de 
compartilhar conheci-
mento todas as empre-
sas que prestam servi-
ços para condomínios 
puderam vender seu peixe com ética, vi-
sando enfim uma parceria e não a venda 
pela venda. O que para nós é sem dúvida 
importante. Sem comprometimento, as-
sunto da última palestra, nada vinga por 
muito tempo porque o síndico tem cada 
vez mais responsabilidades que exigem 
credibilidade.

Que venham muitos outros eventos 
como este para que o nosso nicho de 
mercado seja respeitado e que traga o 
apoio e o conhecimento que os síndicos 
necessitam”.

 
Síndica Rosilene Sar-

dá Martins
“É a minha primeira 

gestão como síndica e 
quando soube do evento 
pelo Jornal dos Condo-
mínios logo fiquei inte-
ressada, pois pensei que 

me ajudaria muito. Amei o evento, pois 
trouxe muitos esclarecimentos e infor-
mações de qualidade. Estou encantada”. 

 Paulo Carvalho, 
síndico profissional de 
Florianópolis

“O evento ajuda a 
equiparar os conheci-
mentos dos síndicos e 
profissionalizar e quali-
ficar o setor que ainda é 
muito carente de informações. Além dis-
so, nos apresenta produtos de confiança 
que podem agregar muito na gestão”.

Pa
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Representantes de entidades do setor, profissionais e síndicos reunidos para ampliar conhecimentos
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Intelbras:
Segurança completa
com uma só marca

A Intelbras, empresa 100% brasileira e líder em 
Segurança Eletrônica na América Latina, comercia-
liza equipamentos de CFTV, controle de acesso e sis-
temas de detecção, prevenção de incêndios.

Com as câmeras HD e Full HD da linha de CFTV, 
o operador de monitoramento pode  acessar as ima-
gens das câmeras instaladas em áreas externas e in-
ternas do condomínio remotamente, evitando ocor-
rências ocasionais. As imagens em alta definição fa-
cilitam a identificação de pessoas e placas de carro, 
contribuindo para a eficiência do monitoramento.

O sistema de controle de acesso da Intelbras ofe-
rece melhor gestão dos diferentes ambientes dentro 
do condomínio. A Linha SVIP 1000 Intelbras é um 
sistema que permite a liberação de entrada de pes-
soas por vídeo. Além disso, com a solução é possível 
receber mensagens, acessar as imagens das áreas de 
lazer e social do condomínio, checar mensagem gra-
vadas de visitantes que passaram pelo local e liberar 
acesso por meio do vídeo porteiro instalado dentro 
do apartamento.

A Intelbras também oferece soluções para pre-
venção e detecção de incêndios, como sistemas de 
alarme Convencional e Endereçável e iluminação de 
emergência para casos de falta de energia. Eletrifica-
dores para cercas elétricas, alarmes e sensores, fe-
chaduras digitais estão no portfólio da empresa co-
mo complemento da segurança nos apartamentos e 
rádios comunicadores para auxiliar a comunicação 
da equipe que atua no condomínio.  

Com a Intelbras é possível encontrar todo o su-
porte necessário para contribuir para a segurança 
do condomínio em uma única marca.

Furlani Distribuidora
Distribuidora de Materiais de Construção com 
27 anos de mercado, é revendedora exclusiva da 
Hydronorth tintas e impermeabilizantes e outras 
grandes marcas de produtos para acabamentos.
 www.furlanidistribuidora.com.br

Exato Condomínios
Organizadora e co-fundadora do Condomínio 
Summit, presente no mercado desde 1996, é 
destaque na excelência da administração condo-
minial.
www.portalexato.com.br

GI - Gestão de Inadimplência Condominial
A GI - Gestão de Inadimplência Condominial oferece 
soluções para acabar com o problema da inadimplên-
cia em condomínios. Negociação e gestão de cobranças, 
receita garantida com antecipação de 100% das cotas 
condominiais mensais, diminuição no custo de geração 
e envio de boletos e consultorias financeiras especiali-
zadas à disposição dos síndicos.
www.gicondominial.com.br

Grupo Adservi
O Grupo Adservi possui mais de 20 anos de experi-
ência no mercado de terceirização de serviços em 
geral e segurança patrimonial.  A empresa segue 
uma política de qualidade moderna e arrojada que 
visa superar as expectativas dos clientes desde o 
planejamento até a administração dos serviços.
www.grupoadservi.com.br

I-gás
A i-gás trabalha com sistemas de individualização de gás 
LP. Com grande conhecimento técnico e experiência no 
mercado, a empresa tornou-se especialista na instalação 
de medidores para o fracionamento e cobrança de gás em 
condomínios verticais e horizontais.
www.igasonline.com.br

Cartório de Protestos SC
O Cartório de Protesto do Estado de Santa Ca-
tarina disponibiliza para empresas o protesto 
como ferramenta para recuperação de dívidas. 
Processo rápido e online, onde as custas de 
protesto ficam por conta do devedor.
www.cartoriosdeprotestosc.com.br

Seja Digital
A Seja Digital (EAD - Entidade Administradora 
da Digitalização de Canais TV e RTV) é uma ins-
tituição não-governamental e sem fins lucrati-
vos, responsável por operacionalizar a migração 
do sinal analógico para o sinal digital da televi-
são no Brasil. Criada por determinação da Ana-
tel, tem como missão garantir que a população 
tenha acesso à TV Digital, oferecendo suporte 
didático, desenvolvendo campanhas de comuni-
cação e mobilização social. 
www.sejadigital.com.br

Conheça as empresas e entidades apoiadoras do evento
O encontro promoveu a integração entre os gestores e os representantes das principais empresas do mercado
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Grupo Techline
Empresa do ramo da construção civil, atua na fabricação 
de esquadrias de PVC, alumínio, envidraçamento de saca-
das com abertura total do vão, móveis sob medida, fachada 
glazzing, alumínio e vidros temperados, guaritas de vidros 
blindados, chão, telhado e muro de vidros. Atua no mercado 
há mais de 17 anos com 52 mil clientes satisfeitos.
www.esquadriastechline.com.br

Lavip Lavações e Pinturas Prediais
Referência em soluções para manutenção predial, es-
pecializada em lavações, pinturas prediais, restaura-
ções de juntas de dilatação, limpeza de vidros e re-
formas em geral, a LaVip oferece há 20 anos o que há 
de melhor no mercado para atender seu condomínio.
www.lavippinturas.com.br

O evento foi uma reali-
zação do Condomínio Sum-
mit e contou também com 
o apoio das empresas e en-
tidades:

Pontual Cobranças, Olé 
Telecon, Teckex Uniformes 
Profissionais ,  Alt i  Pisos 
– Quadras Esportivas e Pi-
sos Industriais, Constance 
Neto - Gestão de Negócios 
e Serviços, DJLR Corretora 
de Seguros, Desentupidora 
Coqueiros, SICREDI, Imper-
com Impermeabilizações, 
Tekpel Produtos de Higiene 
e Limpeza, Direseg Seguros

Apoio institucional:
NSC TV
Seventh Visual Control
Revista Segurança Eletrônica
ISC Brasil, AsBEA/SC
CRA/SC, ABESE

Linear HCS Controle de Acesso
Empresa com mais de 25 anos no mercado de seguran-
ça eletrônica, tralhando no desenvolvimento, fabricação e 
aperfeiçoamento de soluções e equipamentos de controle 
de acesso para portaria local e remota/virtual.
www.linear-hcs.com.br

PPA - Portas e Portões Automáticos
Empresa Brasileira fabricante de automatizadores para 
portões, portas automáticas, cancelas, sistemas de contro-
le de acesso, uma linha completa de segurança eletrônica, 
perimetral e CFTV. São 35 anos de história e inovação com 
presença marcante em dezenas de países.
www.ppa.com.br

Personal Evolution
A Personal Evolution está presente no mercado de 
SC há mais de 10 anos oferecendo alta tecnologia e 
segurança em envidraçamento de ambientes. Traba-
lha com um eficiente e moderno sistema de envidra-
çamento de sacada proporcionando conforto térmi-
co e acústico de acordo com as normas de desempe-
nho ABNT 15757 e 10821.
www.personalevolution.com.br

Santa Cruz Bombas
A Santa Cruz Bombas é especializada na venda, 
manutenção e instalação de motobombas. Há 10 
anos no mercado da Grande Florianópolis é es-
pecializada na montagem e manutenção de qua-
dro de comando, limpeza e impermeabilização de 
caixas d’água, substituições de peças, instalação e 
fornecimento de equipamentos. Oferece também 
a opção de contrato mensal que garante atendi-
mento 24h para condomínios.
www.santacruzbombas.com.br

SCOND
A SCOND possui um sistema inovador na gestão 
de condomínios, trazendo além da gestão social, o 
controle de acesso, monitoramento de imagens e 
portaria remota, tudo isso integrado aos sistemas 
Situator e D-Guard, aumentando a segurança e a 
qualidade de vida no condomínio. Indicado para 
síndicos e moradores, o sistema é inovador no 
Brasil, oferecendo vários recursos para facilitar o 
dia a dia de quem mora em condomínios, unifi-
cando todas as informações em um só lugar.
www.scond.com.br

SD Automação e Segurança 
- Fabricante SAGJET
A SD é fabricante de automação para 
portões para condomínios e portarias 
remotas que funcionam na falta de 
energia, com velocidade e alto desem-
penho.
www.sdautomotor.com.br

Jornal dos Condomínios e Portal CondomínioSC
O Jornal dos Condomínios, publicação pioneira no setor de condomí-
nios de Santa Catarina, atua desde 2001 no mercado e tem como prin-
cipal objetivo o fortalecimento do setor de condomínios catarinense 
trazendo informação responsável que reúne conteúdo técnico e espe-
cializado.
O Portal CondomínioSC possibilita a interação entre síndicos e forne-
cedores de produtos e serviços de Santa Catarina, em intercâmbio de 
informações, viabilizando soluções e facilitando processos de cotações.
www.condominiosc.com.br

Veloxx Distribuidora
Distribuidora de materiais 
de limpeza, higiene, descar-
táveis e equipamentos. É 
distribuidor exclusivo da In-
gleza Profissional na região 
e trabalha com foco em con-
domínios.
www.veloxx.com.br

Level One
Empresa especializada em desenvolvimento de projetos, 
instalações e manutenções para soluções em segurança 
eletrônica dentro de empresas e condomínios.
facebook.com/leveloneestruturaseservicos/
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Rafael Weiss  

A cidade de Balneário 
Camboriú, desde muito 
tempo, teve uma condi-
ção atípica. Seu serviço 

de água e esgoto sempre foi um 
lucrativo negócio. A antiga ope-
radora estatal, a Casan, chegou 
a fazer investimentos de rede de 
esgoto nos anos 1980, deixando 
a cidade com 80% de cobertura. 
Um luxo para os padrões brasi-
leiros. Vendo isso, nos anos 2000, 
a administração municipal con-
seguiu com muita luta municipa-
lizar o sistema, criando a EMASA. 
Agora todo dinheiro arrecadado 
ficava na cidade, para melhorar o 
sistema e ampliar redes. 

Isto foi funcionando bem até 
2014, quando a EMASA resol-
veu, depois de 8 anos de cria-
ção, dar o primeiro reajuste nas 
taxas. Nada que deixasse as con-
tas altas, é preciso sempre fazer 
correções dos impostos, mas no 
mesmo ano, uma enorme bomba 
estourou no colo dos administra-
dores. Por conta de três ações ju-
diciais de grandes condomínios, 
que acreditam pagar excedente 
de água, a justiça local deu ganho 
de causa. Logo os edifícios per-
ceberam que ganhando as ações, 
suas contas multiplicaram. Por 
quê? A cobrança anterior era fei-
ta pelo número de unidades de 

um edifício, a chamada taxa mí-
nima, o que dava direito a cada 
imóvel a 10 m³ de consumo mais 
a cobrança de 80% em cima de 
esgoto. Para você entender mais 
fácil, um edifício com 100 unida-
des, pagava de água 100 unida-
des totalizando 1000 m³ dessa 
taxa mínima por mês. Os valores 
praticamente ficavam os mes-
mos, sendo que em alguns meses 
do ano, esses 1000 m³ passavam 
um pouco e eram cobrados os 
m³ excedentes, geralmente nos 
meses de verão, onde a ocupação 
dos edifícios aumenta. 

Com a decisão judicial, onde 
os síndicos que “caíram“ nes-
sa contavam com uma redução, 
pelo contrário, ouve um aumen-
to tremendo. Todo edifício com 
100 unidades passou a ser ape-
nas uma unidade e ficou sujeito 
a cobrança através de uma ta-
bela progressiva, ou seja, a taxa 
mínima era garantida uma vez e 
a cobrança pelos metros cúbicos 
foram colocadas em faixas que 
variam de R$ 1,67 o m³ até  R$ 
4,65. Estamos falando em água. 
Some todos os metros cúbicos 
consumidos pelo edifício e de-
pois acrescente os 80% de taxa 
de esgoto. Um estrago tremendo 
em um orçamento. Para piorar, 
o Ministério Público local deu o 
princípio da isonomia, fazendo 
com que a EMASA cobrasse de 

todos os edifícios da cidade, se-
jam comerciais ou residenciais, o 
mesmo procedimento. 

Em outubro de 2014 fomos 
avisados através de uma carta da 
EMASA e no mês seguinte o pri-
meiro rombo: em média, os con-
domínios tiveram cerca de 100% 
de aumento e nos meses de tem-
porada, esse aumento chegou 
até 150%, causando um rombo 
nas contas dos condomínios. O 
socorro veio logo. O SECOVI se 
mobilizou e fez através de deci-
são judicial, que a EMASA fizesse 
a leitura dos relógios individuais 
numa parcela dos empreendi-
mentos, principalmente os mais 
novos, construídos de 10 anos 
para cá, porém, o restante, com 
relógios únicos, foram duramen-
te castigados com valores que 
causaram rombos e readequa-
ções nas administrações. A água 
passou a ser a grande vilã de um 
síndico, já que nem todos conse-
guiram convencer seus condômi-
nos que, para segurar o rombo, 
era necessário aumentar o con-
domínio. Alguns criaram o ra-
teio. Outros fizeram mesmo ma-
labarismos, demitindo funcioná-
rios e reduzindo investimentos e 
obras de melhorias ou reformas 
nos prédios. 

Ainda em 2014, houve o iní-
cio de um movimento de síndi-
cos, do qual fiz parte, para tentar 
sensibilizar a Prefeitura e o pre-
feito da época, que era possível 
respeitar a decisão da justiça, 
mas era necessário que a EMASA 
fizesse uma reforma de valores 
na tabela progressiva de valores. 
Infelizmente o prefeito Edson Pi-
riquito, mandatário da época, fez 
pouco caso e ignorou nosso mo-
vimento que inclusive, foi às ruas 
da cidade. Infelizmente a classe 
dos síndicos da cidade não é uni-
da e a adesão foi muito pequena. 

A EMASA alegou que enco-
mendou um estudo através de 
uma agência reguladora. No ca-
so a AGESAN, que no estado de 
Santa Catarina, regula esses ser-
viços. Mesmo a EMASA sendo 
municipalizada, a EMASA enco-
mendou um estudo para que a 
empresa estatal do estado fizes-
se uma avaliação e apresentasse 
nova tabela. Isso foi no começo 
de 2015. Estamos em 2017, qua-
se no final do ano e até agora a 
AGESAN – agora rebatizada pe-
lo excelentíssimo governador 
Raimundo Colombo de ARESC 
– não apresentou estudo algum, 
pelo contrário, está enrolando os 
munícipes e a própria Prefeitura 
na apresentação deste trabalho. 
Em julho tivemos uma audiência 
na Câmara de Vereadores, onde 
o senhor Reno Caramori, presi-
dente da ARESC, nos prometeu o 
mais breve possível a entrega da 
proposta. 

Mas o tempo foi passando 
e estamos a pouco mais de um 
mês do início da temporada. 
Uma época onde a ocupação dos 
imóveis aumenta e com isso, a 
conta de água e esgoto. Uma no-
tícia chamou atenção nesta se-
mana, quando o Jornal Diário do 
Litoral, dizia que o governo do 
novo prefeito, Fabrício Oliveira, 
estaria até o fim do ano, reajus-
tando a tarifa de água no municí-
pio. Bem, eu fiquei transtornado 
com a notícia e como conheço e 
tenho acesso ao prefeito, imedia-
tamente entrei em contato via 
Whats App o questionando des-
te aumento absurdo, mais um. O 
prefeito, que pegou o pepino an-
dando, foi mais maleável que seu 
antecessor e abriu as portas da 
Prefeitura e da EMASA, para que 
possamos debater alternativas. 
Fabrício teve inclusive em sua 
campanha, compromisso em re-

solver e melhorar as condições. 
Hoje a EMASA é uma empresa 
que é superavitária, já era antes 
do aumento forçado via judicial, 
mas é uma empresa que possuí 
um alto grau de lucratividade, 
muito mais do que suficiente pa-
ra manter o sistema e inclusive, 
investimentos futuros. 

Logo após se interar, o prefei-
to me retornou ligação dizendo 
textualmente: “Não haverá au-
mento de tarifa de água, iremos 
sim, cobrar agilidade da ARESC 
no envio do seu estudo, que es-
tá há muitos meses nos devendo 
e iremos também estudar uma 
tabela social”, disse Fabrício.  O 
prefeito também me disse que 
espera me chamar para o deba-
te e eu me coloquei a disposição, 
mas espero ter na companhia o 
SECOVI e também os demais sín-
dicos. Eu os conclamo que a hora 
é essa, a oportunidade de termos 
novamente uma cobrança justa 
para a água o esgoto pode estar 
próxima, mas para isso, precisa-
mos nos unir.

* Rafael Weiss, jornalista e 
síndico do Condomínio Las Ve-
gas em Balneário Camboriú

A vergonhosa cobrança da água em Balneário Camboriú
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Sibyla Loureiro  

Desde março de 2008 
Balneário Camboriú 
mantém uma lei muni-
cipal – de número 2.805 

– que torna obrigatória a reali-
zação de vistorias periódicas nas 
edificações. Primeira cidade de 
Santa Catarina a adotar tal legisla-
ção – a exemplo de outros municí-
pios como Porto Alegre, São Paulo 
e Fortaleza – a lei nada mais é do 
que um instrumento que ajuda a 
identificar problemas estruturais 
nos prédios. Para tanto, determi-
na que o condomínio contrate um 
arquiteto ou engenheiro creden-
ciado para fazer inspeções perió-
dicas. As informações devem ser 
registradas em um parecer técni-
co, no qual deverão ser anexados 
o formulário de inspeção e a ficha 
técnica da edificação.

“A lei é uma prevenção e foi 
criada diante de tantas ocorrên-
cias que vêm acontecendo no dia 
a dia da verticalização. O poder 
público se sobressai na responsa-
bilidade de zelar pela segurança e 
por meio de lei transfere isso para 
o gestor, no caso síndico e admi-
nistrador, pois estes têm a respon-
sabilidade de fazer a conservação 
condominial”, esclareceo presiden-

te do Secovi/SC, Sérgio Luiz dos 
Santos.

De acordo com o engenheiro 
Halisson Gonçalves os condomí-
nios, de maneira geral, têm feito 
as vistorias na periodicidade que 
estabelece a lei. “Trata-se de uma 
responsabilidade civil do síndico, 
de acordo com o Código Civil e 
deveria ser cumprido por todos”, 
aponta, lembrando que a prefei-
tura tem feito a fiscalização. “Às 
vezes, o poder público não tem a 

capacidade gestora de fiscalizar 
no cotidiano. Mas a lei existe para 
ser cumprida e, na verdade, nós 
temos de pensar sempre que não 
há necessidade da fiscalização se 
tiver comprometimento”, emenda 
o presidente do Secovi.

“Entretanto, mais do que para 
atender a fiscalização, o objetivo 
da vistoria é apontar possíveis fa-
lhas, desgastes ou defeito de mo-
do a permitir a elaboração de um 
plano de manutenção preventiva, 

afim de preservar a vida útil pro-
jetada do imóvel (ou seja, o tem-
po para o qual ele foi projetado). A 
vistoria permite verificar possíveis 
riscos eminentes de acidentes e 
também alguma possível anomalia 
que, quanto antes observada, me-
nor o risco de acidente e menor o 
custo para sua manutenção”, diz o 
engenheiro.

Conservação
dos imóveis
Para o síndico Ronaldo Antônio 

Francio, a lei municipal é impor-
tante porque exige conservação 
dos imóveis. “Sempre aparece al-
gum problema que não se vê, prin-
cipalmente de rachaduras, pasti-
lhas deslocadas, mofo nas paredes, 
especialmente nas garagens que 
são fechadas. Então, se o síndico e 
os condôminos quiserem manter 
o prédio em dia, têm de obedecer 
à legislação”, elogia. 

Responsável pela administra-
ção do Condomínio Costa Catari-
na, que reúne 15 andares, sendo 

10 residenciais, quatro de gara-
gem e um piso térreo, Ronaldo há 
dois meses contratou os serviços 
de um engenheiro que promoveu 
a inspeção predial. De acordo com 
a lei, que determina três etapas de 
inspeção, a vistoria deve ser feita 
nos primeiros seis anos de cons-
trução; depois nos cinco anos se-
guintes e, após esse período, a ca-
da três anos. 

Como o residencial foi erguido 
em 2010, o síndico apresentou o 
serviço em assembleia no mês de 
janeiro. “Incluindo toda a docu-
mentação necessária como de car-
tório, prefeitura e mão de obra, o 
custo total foi de R$ 2.900. O valor, 
se dividido em seis anos, dá um 
pouco mais de R$ 400 por ano e 
não chega a ser um custo alto pa-
ra o condomínio”, calcula Ronaldo, 
que recebeu um prazo de 45 dias 
para consertar alguns problemas 
apontados no prédio.

Multa
Para o edifício que descumprir 

a lei, a multa é de 10 UFM (Unida-
des Fiscais Municipais)– totaliza 
cerca de R$ 2.700– para o condo-
mínio, sendo renovado esse valor 
a cada período de 30 (trinta) dias 
até que seja sanada a irregularida-
de. “O síndico responde civil e cri-
minalmente se houver algum tipo 
de acidente ocasionado pela fal-
ta de manutenção da edificação e 
sem essa vistoria técnica periódica 
vai agravar mais a situação do sín-
dico”, assinala Halisson Gonçalves.

“Por isso o Secovi/SC sempre 
aconselha que sejam feitas as vis-
torias permanentes, de acordo 
com a lei. E essa vistoria é mui-
to importante para a sociedade e, 
principalmente, para os condômi-
nos que vivem no local”, alerta Sér-
gio dos Santos.

Em Balneário Camboriú a realização de vistorias periódicas nas edificações é obrigatória 

Verticalização com segurança em Balneário Camboriú
# LEGISLAÇÃO

Cidade: Balneário Camboriú
Condomínios constituídos atualmente: 2.231
Condomínios em construção: 192
Total de Condomínios para o futuro
(previsão de 5 anos): 2.423

Fonte: Departamento de Pesquisa do Secovi/SC

Números

Lei municipal determina vistoria em edificações para evitar problemas e conservar os imóveis 
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Lançamentos e tendências em produtos e serviços que movimentam o mercado de condomínios 
mercado

 #  De olho no M ercado    

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

Tive a grata satisfação, nes-
ta 6ª edição do Condomínio 
Summit, de compor o time 
da equipe do Jornal dos Con-
domínios ao lado de Rodrigo 
Karpat, Rosely Schwartz, Gus-
tavo Camacho e Walter Jorge 
Jr, que estavam presentes e 
reunidos no nosso estande na 
área de exposição do evento, 
que foi muito prestigiado, di-
ga-se de passagem.

Gostaria de aproveitar es-
te espaço para reafirmar que 
essa oportunidade, de figurar 
ao lado deles, bem como de 
escrever estas linhas, significa, 
mais do que tudo, representar 
você, colega síndico, e espero 
estar exercendo essa incum-

bência, aos seus olhos, em 
conformidade com o carinho e 
empenho com que me dedico.

Nessa tarefa de represen-
tar-nos, quis saber desses es-
pecialistas qual a impressão e 
avaliação que eles fazem dos 
profissionais que estão atuan-
do em nosso estado. Eles me 
responderam que, além de se 
sentirem muito bem acolhidos 
pelo público do evento, perce-
beram que esse público tam-
bém está sedento por qualifi-
cação e capacitação, e têm en-
contrado uma enorme oferta 
de instrumentos disponíveis 
em nossa região como even-
tos, periódicos, publicações e 
cursos. 

AOS OLHOS DOS
ESPECIALISTAS

Durante a 6ª edição do Con-
domínio Summit, tive a oportu-
nidade de conversar com todos 
os palestrantes, vários colegas 
e muitos expositores. O fato 
que mais me chamou a aten-
ção, e que pode servir como 
parâmetro para dimensionar-
mos a importância do mercado 
condominial em nosso estado, 
foi o que me falou o expositor 
Maycom Santana, diretor da 
empresa Veloxx distribuidora 
de produtos de limpeza. Ele me 
falou que no ano anterior tinha 

prospectado 50 novos clientes 
durante o evento, o que pro-
porcionou para sua empresa 
um crescimento de 20% pós-
evento. No final desta edição 
fui curiosamente consultá-lo 
para saber se ele havia iguala-
do ou superado o número da 
edição anterior, e ele, com um 
largo sorriso de satisfação, con-
fessou-me que havia prospec-
tado mais de 200 novos clien-
tes até aquele momento. Moti-
vo suficiente para retornar na 
próxima edição.

MAIS DE 200 MOTIVOS

Grande momento 
ao lado dos 
colegas colunistas 
do Jornal dos 
Condomínios

O curso de Direito Condomi-
nial na Prática, que ocorrerá no 
Hotel Estação, em Itajaí, a partir 
do dia 11 de novembro, pretende 
proporcionar aos profissionais o 
desenvolvenvimento de compe-
tências que possibilitem aprimo-
rar o seu desempenho na gestão 
de condomínios. 

O curso é destinado aos pro-
fissionais de qualquer área que já 
atuam ou que pretendem atuar no 
setor de condominios como síndi-
cos, subsíndicos, administradores, 
gestores prediais, advogados, cor-
retores imobiliários, membros de 
conselhos  e administradoras de 
condomínio 

Facilitadores: Gustavo Cama-
cho, Odimar Manoel da Silva, Sha-
ron Januário.

As vagas estão abertas e mais informações e inscrições podem
ser obtidas através dos contatos: 

(47) 9688-0057 | (47) 9 8447-3915 | ipgexwillian@outlook.com

A presença de síndicos, arquite-
tos e a equipe do Jornal dos Condo-
mínios - apoiador do projeto - mar-
caram a apresentação da segunda 
edição do ‘Manual de Condomínios 
– Orientação de processos de obras 
e reformas’, dia 10 de outubro, em 
São José.

O documento elaborado pelo 
Grupo de Trabalho de Interiores 
(GTI) da Associação Brasileira de 
Escritórios de Arquitetura – Regio-
nal SC (AsBEA/SC), foi desenvolvi-
do para contribuir na elaboração e 
execução de projetos, reformas, repa-
ros e obras com o objetivo de orien-
tar síndicos, condôminos e profissio-
nais. A partir de outubro, o manual 
será entregue nos edifícios da Grande 

Florianópolis pela equipe de logística 
do Jornal dos Condomínios.

A versão impressa do manual con-
ta com o apoio do CAU/SC,  Jornal 
dos Condomínios e Jota Jota Materiais 
elétricos. 

#QUALIFICAÇÃO para síndicos  e profissionais em itajaí

Encontro lança 2ª edição do Manual 
para Condomínios

Os alunos do curso de Admi-
nistração de Condomínios e Sín-
dico Profissional promovido pela 
Liderança Administradora fize-
ram uma visita à sede do CRA/SC, 
em Florianópolis. No encontro 
foi ministrada a primeira aula do 
módulo de Recursos Humanos e 
os alunos puderam conhecer as 
instalações da autarquia acompa-
nhados pelo presidente Evandro 

Fortunato Linhares. 
O presidente destacou o pa-

pel dos profissionais no mercado 
e disse ser necessário deixar um 
legado por onde passam para a 
construção de algo positivo e pro-
missor em suas atividades, e isso 
só acontece como muito esforço e 
o envolvimento das pessoas cer-
tas para fazer parte do seu time. 
“Nós acreditamos que é isso que 
está fazendo a diferença hoje no 
CRA/SC, a gente tem esse time 
especializado, comprometido e 
transparente”. Na visita, Evandro 
citou aos alunos a implementa-
ção do Método OKR para alcançar 
resultados internos mais efetivos 
como exemplo de um dos traba-
lhos realizados em 2017 pela au-
tarquia que representa mais de 
32 mil profissionais registrados 
no estado.

Síndicos em formação visitam CRA/SC
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 A campanha de doação de 
produtos de higiene pessoal pro-
movida pelo síndico Juliano Fa-
rias do condomínio Montserrat, 
em São José, despertou a aten-
ção de muitos síndicos. Andrez 
Martinez, síndico do Parque dos 
Príncipes apoiou a campanha  e 
convidou outros 45 gestores do 
um grupo de whatsapp Síndicos 
de Campinas, que participam, 
para apoiar a ideia. A campanha 
conseguiu arrecadar entre os 
condomínios participantes mais 
de 150 quilos em artigos de hi-
giene pessoal.

A Assistente Social Fernanda 
Machado recebeu os donativos e 

agradeceu aos gestores e mo-
radores dos condomínios que 
apoiaram a campanha.  Repre-
sentados no ato pelos síndi-
cos Roseane Reuteer e Andrez 
Martinez, a doação foi realizada 
no dia 20 de outubro no Centro 
de Pesquisas Oncológicas – CE-
PON, em Florianópolis.

Os produtos doados serão 
destinados aos usuários caren-
tes do Cepon, que é um Serviço 
Público de referência no tra-
tamento oncológico em Santa 
Catarina e Centro de Referên-
cia da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) para Medicina 
Paliativa no Brasil.

Lançamentos e tendências em produtos e serviços que movimentam o mercado de condomínios 
mercado

Limpeza com
pegada ecológica

Mais do que causar 
uma boa impressão, 
a limpeza nos con-
domínios precisa ser 

planejada para controlar os gas-
tos, otimizar o tempo utilizado 
nos serviços e manter o estoque 
organizado. Um item importante 
a ser pensado também é com a 
preservação do meio ambiente e 
a saúde dos funcionários. 

Mas como juntar todos estes 
requisitos para fazer a conserva-
ção e manutenção da estrutura 
do condomínio?  Unir praticidade, 
economia e sustentabilidade foi 
determinante para Jean Siqueira 
ao escolher os produtos biode-
gradáveis e concentrados da Sim-
ple Clean para a limpeza do con-
domínio comercial Trompowsky 
Corporate, em Florianópolis, onde 
atua como síndico profissional.

Até conhecer os produtos da 
Simple Clean, o síndico utilizava 
uma infinidade de produtos de 
limpeza para garantir a higieniza-
ção de todos os setores do condo-
mínio, mesmo assim não garantia 
economia e organização do esto-
que.  “Eu já havia trabalhado com 
outras marcas buscando facilitar 

a questão da compra e, principal-
mente, de ter em um pequeno es-
paço, todo o estoque de produtos”, 
explica ele, acrescentando que 
apesar da propaganda a maioria 
destes produtos não gerava eco-
nomia. “Com a Simple Clean con-
seguimos reduzir 80% do espaço 
do depósito, pois o produto é con-
centrado. Tivemos uma economia 
na ordem de 50% no custo dos 
produtos, reduzimos o consumo 
de água e não precisamos mais fa-
zer compras mensalmente”.  

Além da economia outro fator que o levou a optar 
pela Simple Clean é que são produtos sustentáveis e 
trazem mais segurança para os funcionários.  “Para 
os funcionários é menos esforço físico, menos tempo 
na limpeza. Os produtos não agridem a saúde, pois 
não tem soda cáustica, cloro ou amoníaco e, ao mes-
mo tempo, o produto é eficiente na limpeza”.

Além de a embalagem conter as explicações deta-
lhadas do produto, a empresa se responsabiliza pe-
lo treinamento das equipes de limpeza.  Jean diz que 
o zelador cuida de todo o estoque e da diluição dos 
produtos. “A empresa tem um sistema bem prático 
para fazer a diluição correta e com isso temos um ín-

dice zero de desperdício 
e de resíduos para a na-
tureza”.   Ele explica que 
as bombonas dos pro-
dutos possuem torneiras 
que facilitam o reabaste-
cimento de vasilhames 
menores, de 100 ml, que 
são utilizados para diluir 
os materiais de limpeza. 

Na primeira compra a 
Simple Clean fornece um 
kit completo com um jo-
go de bombonas, sprays, 
baldes, esponjas, panos 

em cores diferenciadas para organizar a limpeza, re-
cipientes para fazer a medição e os refis de matéria 
prima com o produto concentrado. 

A segunda compra resume-se a somente o pro-
duto concentrado que a empresa recolhe as bombo-
nas vazias e devolve com o produto cheio. Segundo 
Jean, hoje em dia marcas que se preocupam com a 
sustentabilidade têm sistemas de refil ou de recicla-
gem de embalagens, o que no Brasil não é tão apli-
cado e chegou aqui com a Simple Clean. “São formas 
de fazer com que o cliente não apenas gaste menos 
na hora de repor o produto, como também de facili-
tar o sistema e reposição do estoque do condomínio 
de forma sustentável”. Jean diz que adotar o uso de 
produtos biodegradáveis faz você ser um agente im-
portante na proteção do meio ambiente. “Comprei o 
kit completo que possui os produtos necessários pa-
ra todos os setores do condomínio”. Mas o síndico foi 
além: comprou também os materiais de limpeza pa-
ra a sua casa.

Hoje a Simple Clean tem clientes em vários esta-
dos. Saiba mais e imprima uma pegada

ecológica na limpeza de seu condomínio: 
ww. simpleclean.com.br 

(48) 3364 4740
comercial@simpleclean.com.br

Mudança de cultura, de hábitos e de espaço

 O síndico profissional Jean 
Siqueira diz que adotar o uso de
produtos biodegradáveis faz você 
ser um agente importante
na proteção do meio ambiente

A equipe de limpeza do 
Trompowsky Corporate 
recebe treinamento da 
Simple Clean

Já está disponível na platafor-
ma digital Amazon a publicação 
“Conselho Fiscal: Com domínio 
das contas”. O livro é uma coletâ-
nea de assuntos elaborados a par-
tir da experiência do advogado, 
economista e síndico profissional 
que atua em Blumenau, Erigu-
temberg Meneses.

Com a publicação, o autor afir-
ma a importância do conselho 
fiscal dos condomínios para o su-
cesso de uma administração. “A 
pretensão é de que o texto auxilie 
na compreensão de como se dá o 
processo de controlar e fiscalizar 
a gestão condominial”, explica.

Segundo Erigutemberg, o ob-
jetivo é fornecer aos membros 
do conselho fiscal uma visão am-
pla dos procedimentos de análise 
aplicados aos trabalhos desenvol-
vidos em suas funções de aconse-
lhadores. “Além disso, o livro pro-
picia aos síndicos as condições de 
desenvolver a gestão administra-
tiva com controles gerenciais em-
basados em informações técnicas 
e na legislação específica”.

O autor tem outros títulos di-
recionados ao setor como a “A Te-
oria das Janelas Quebradas - Cha-
mada à ação em condomínios” 
que busca trazer para o âmbito 
condominial as questões ligadas à 
segurança urbana.

As publicações estão dispo-
níveis: www.amazon.com.br/dp/
B076B5BSXS

Grupo de síndicos de São José promove
campanha em prol do CEPON

Conselhos 
fiscais em alta

Com o objetivo de contribuir 
com os recursos hídricos da re-
gião, evitando o desper-
dício de água em calça-
das e ruas e proporcio-
nando a diminuição de 
custos operacionais foi 
lançado em outubro  o 
Aplicativo ARESC, de-
senvolvido pelo Cen-
tro de Informática e 
Automação do Esta-
do de Santa Catarina 
(CIASC) juntamente 
com a  Agência Regulado-
ra de Serviços Públicos de Santa 
Catarina (Aresc). Com interface 
simples de navegação, as pessoas 
poderão utilizar a ferramenta pa-
ra comunicar à Aresc vazamentos 

de água e de esgoto em vias públi-
cas através de procedimento sim-

ples e ágil.
 Inicialmente, esta-

rá habilitado para os 
municípios de Floria-
nópolis, São José, Bi-
guaçu, Antônio Carlos, 
Santo Amaro da Impe-
ratriz, Paulo Lopes e 
Criciúma e a intenção 
é que os municípios de 
Lages, Itajaí e Balneá-
rio Camboriú recebam a 
funcionalidade até o final 

de outubro.
O aplicativo já está disponível 

gratuitamente para celulares que 
usam o sistema operacional An-
droid e iOS.

Governo do Estado lança Aplicativo para 
comunicar vazamentos em vias públicas 
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Graziella Itamaro  

Um  d o s  v i l õ e s  d o s 
condomínios, os va-
z a m e n to s  d e  á g u a 
podem ser motivo de 

discussões entre moradores e 
também um problema para os 
síndicos. Em geral quando o in-
cidente acontece os moradores 
acionam o síndico, porém nem 
sempre o problema é de res-
ponsabilidade do condomínio, 
pois os vazamentos dentro das 
unidades são de responsabili-
dade do próprio condômino. 
Mas o que fazer nessas situa-
ções?

Antes de definir a respon-
sabilidade pela manutenção, a 
dificuldade em resolver a situ-
ação também passa por iden-
tificar a origem do vazamen-
to. Por isso, ao ser verificado 
qualquer vazamento a primeira 
providência é solicitar que um 
especialista indique a origem 
do problema. Só então, com a 
análise profissional em mãos, 
será possível definir de quem 
é a responsabilidade e iniciar a 
solução do caso.

Profissional especializado 
em caça-vazamentos, Eduar-
do da Silva Mafra explica que, 
para identificar o problema, o 
primeiro passo é estar atento 
quando há aumento repentino 

na conta de água. “Recomen-
damos que os síndicos sempre 
orientem os condôminos sobre 
possíveis vazamentos nas uni-
dades verificando torneiras, 
hidras, caixas acopladas, regis-
tros, ralos de banheiros, pois 

são os principais focos de pro-
blemas”, alerta.

No Condomínio Milano, no 
bairro Abraão, em Florianópo-
lis, o alto consumo de água ser-
viu de alerta para o síndico Fer-
nando Moraes que contratou o 
serviço de caça-vazamentos e 
constatou defeito em 70% das 
válvulas de descarga dos ba-
nheiros. “Com a inspeção con-
seguimos identificar um dos fo-
cos do alto consumo de água no 
condomínio”, relata.

Segundo Fernando o pro-
blema foi detectado com o ge-
ofone eletrônico, equipamento 
que possibilitou a inspeção no 
acionamento das válvulas de 

descarga dos banheiros e tam-
bém nas demais saídas de água, 
como torneiras e registros. O 
procedimento incluiu a visto-
ria em todos os apartamentos, 
cisterna, caixa d’água e tubula-
ções de água. “Consultei diver-
sos encanadores e optei por 
este método, pois é o que tem 
de mais moderno para a loca-
lização de vazamento. Além do 
serviço, solicitei também uma 
aferição no relógio que vinha 
apresentando um barulho fora 
do comum comparado com ou-
tros relógios dos condomínios 
da rua”, descreve o gestor.

De acordo com Eduardo, 
existem várias técnicas de de-
tecção de vazamentos que vão 
desde as mais simples até as 
mais complexas, dependendo 

do tipo de tubulação que pode 
ser de água fria, quente ou de 
esgoto. “A escolha do método 
dependerá de cada tipo de ser-
viço”, explica.

Como técnica mais comum, 
Eduardo menciona a verificação 
da boia, onde se fecha o acio-
namento da caixa d’água para 
verificar se o hidrômetro conti-
nua girando e ao mesmo tempo 
marca-se o nível de água dentro 
da caixa para ver se após uma 
hora o nível irá baixar. “Nesse 
caso, é possível verificar se o 
vazamento é dentro ou fora do 
condomínio. Mas é importan-
te ter cuidado, pois em muitos 
casos encontramos armadilhas 
como encanamentos velhos de 
uma instalação antiga ligada à 
tubulação atual”, conclui.
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No Condomínio Milano, o síndico Fernando Moraes contratou 
o serviço de caça-vazamentos e constatou defeito em 70% das 
válvulas de descarga dos banheiros

Equipamentos auxiliam a localizar vazamentos
# MANUTENÇÃO

Geofone é o equipamento 
mais usado e funciona em um 
processo semelhante a um ul-
trassom. O aparelho detecta 
vazamentos pelos sons emiti-
dos através da pressão d’água 
nas tubulações com vazamen-
to. O método é considerado 
seguro, rápido e extremamen-
te preciso e a grande vanta-
gem é que não há quebra de 
paredes.  O equipamento é 
ideal para qualquer situação, 
até mesmo para vazamentos 
na rede de água do condomí-
nio. 

Vídeo inspeção é indicada 
para a análise de tubulações e 
encanamentos que sejam de 
difícil acesso ou que tenham 
baixa luminosidade. É uma 
técnica muito usada em tubu-

lações de esgoto.

Câmera térmica é uma 
tendência do mercado atual, 
porém ainda não tem uma de-
manda de compra pelos enca-
nadores. A técnica é realizada 
utilizando uma câmera térmi-
ca, onde através do infraver-
melho é feita a observação de 
padrões diferenciais de distri-
buição de calor de um objeto 
e por meio dessas variações é 
possível determinar vários ti-
pos de problemas.

Hidrofone é um equipa-
mento muito utilizado em 
piscinas, pois permite que o 
operador introduza o sensor 
diretamente dentro da água 
sem a necessidade de contra-
tar um mergulhador.

Conheça alguns métodos de detecção

Problema frequente em unidades e áreas comuns, os vazamentos trazem dor de cabeça para moradores e síndicos
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Os problemas apare-
cem onde a preven-
ção não acontece. 
E l e s  n ã o  m a rc a m 

hora para surgir, e geralmen-
te nos visitam nos momentos 
mais inoportunos. Por isso, a 
Inova Sistemas de Segurança 
dá a devida atenção a todos os 
equipamentos de segurança 
existentes em seu condomínio, 
focando sempre em superar as 
expectativas de seus clientes e 
assumindo a preocupação com 
a segurança de seu condomí-
nio. 

O bom gestor condominial 
ao buscar apoio técnico qua-
lificado evita surpresas e in-
convenientes que impeçam 
o correto funcionamento do 
condomínio. A realização  de 
manutenções e trabalhos, pre-
ventivos ou corretivos e a dis-
ponibilidade de profissionais 
24 horas por dia são peças 
fundamentais para uma ges-
tão eficiente.

Atualmente,  mesmo ha-
vendo alta demanda por mão 
de obra e empresas de quali-
dade, muitos gestores optam 
por reduzir custos, entretan-
to, esquecem que os sistemas 
eletrônicos de segurança do 
condomínio são a maior parte 
da demanda tecnológica exis-
tente.

Com uma análise básica 
da quantidade e dos tipos de 
equipamentos que um condo-
mínio possui, calculando a re-
lação custo x benefício, o Con-
trato de Assistência 24 horas, 
torna-se uma clara opção de 
redução de custos, otimização 
de recursos, aumento de segu-
rança e comodidade.

Muitos acreditam que ter 
uma empresa parceira, 24 ho-
ras por dia, custa caro. Esse 
falso pragmatismo deve ser 
quebrado, pois os valores de 
entrada para este tipo de ser-
viço partem de R$ 300 men-
sais.

Contrato de Assistência 24 horas,
uma solução inteligente aos gestores condominiais

u  iNFORME COMERCIAL

A inspeção preventiva de um contrato de assistência técnica da Inova Sistemas de Segurança al-
cança, dentre outras coisas, verificação, ajuste, lubrificação e regulagem dos equipamentos que estão 

sob o regime de atendimento, que são:
Sistema de Interfones (Central, Placas de Ramal, Placas Externas, Cabeamento, Conexões, etc.);
Sistema de Câmeras (Fontes, Conectores, DVR, HD, Cabeamento, Sistema de Gravação, Computadores,
Roteadores, Câmeras, etc.);
Sistema de Alarme de Incêndio (Acionadores Quebra Vidro, Detectores de Fumaça, Central, Cabeamento);
Sistema de Iluminação de Emergência (Central, Cabeamento, Bateria, Sirene, Lâmpadas, etc.);
Sistema de Fechaduras (Fonte, Bateria, Chave Pacri, Cabeamento).
Sistema de Cerca Elétrica (Central, Bateria, Cabo de Alta Tensão, Fios de Cerca, Placas de Advertência, etc.)
Sistema de Sensores de Perímetro (Central, Bateria, Cabeamento, Sensores, Fonte de Alimentação, etc.)
Sistema de Controles de Acesso (Sistema de Tag, Senha, Biométrico, Facial, etc.);
Sistema de Nobreak de Portão (Nobreak, Bateria, Conectores, Cabeamento, etc.);
Sistema de Automação de Portões (Automação, Cremalheira, Capacitores, Finais de Curso, etc.);
Sistemas de Alarmes, Sinalizadores e Refletores.

A grande maioria dos condo-
mínios da Grande Florianópolis 
possui todos os equipamentos 
listados, ou boa parte deles, es-
ses necessitam de manutenções 
contínuas, pois, por se tratar de 
equipamentos de segurança, 
seu uso é severo, podendo apre-
sentar problemas nas mais dife-
rentes horas. Já outros equipa-
mentos apresentam problemas 
por terem uso muito esporádi-
co, sendo o caso de alarmes de 
incêndio e iluminação de emer-
gência.

O Contrato de Assistência 24 
horas da Inova apresenta-se co-

mo forma de solução para esses 
problemas, já que permite uma 
manutenção preventiva mensal 
rigorosa em todos os equipa-
mentos de segurança, chama-
dos sem custos 24 horas por 
dia para eventuais manuten-
ções corretivas, relatórios pre-
ventivos mensais, que podem 
ser anexados aos balancetes e 
plano preventivo de gastos. As-
sim, o síndico consegue acom-
panhar, mês a mês, o desgaste 
de todos os equipamentos, evi-
tando maiores imprevistos com 
substituição de peças e equipa-
mentos. 

A INOVA SISTEMAS DE SEGURANÇA está à disposição para atendê-los e cuidar de seu conforto e segurança

www.inovasec.com.br 

Contrato de assistência 
Inova: frota de atendimento 
com equipamentos e pessoal 
qualificado, 24 horas por dia
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www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

Canal Aberto

Gostaria de saber se o ra-
teio do 13º dos funcionários 
dura 12 meses e se não de-
veria sair do valor que paga-
mos pelo condomínio??

 
Giovana Cabre

A pergunta diz respeito à 
previsão orçamentária, assim, 
inicialmente é válido trazer o 
disposto no artigo 1.350 do 
Código Civil Brasileiro:

Art. 1.350. Convocará o sín-
dico, anualmente, reunião da 
assembleia dos condôminos, 
na forma prevista na conven-
ção, a fim de aprovar o orça-
mento das despesas, as con-
tribuições dos condôminos e a 
prestação de contas, e eventu-
almente eleger-lhe o substituto 
e alterar o regimento interno.

Percebe-se que anualmente 
o síndico deverá convocar uma 
assembleia geral ordinária ob-
jetivando, dentre outras de-
liberações, aprovar contas 
anteriores, eleger síndico, 
conselho fiscal e previsão 
orçamentária.

A previsão orçamentária 
anual, que é apresentada e 
deliberada na assembleia, 
em conformidade com o 
próprio nome, tem o escopo 
de estudar as futuras despe-
sas do condomínio, para ter 
uma noção de quanto será 

necessário ser dividido/ratea-
do entre todos os condôminos 
nos próximos meses.

Nesse passo, nesta assem-
bleia geral ordinária anual de-
vem ser aprovadas todas as 
despesas condominiais (a pre-
visão orçamentária), como por 
exemplo, o rateio do 13º dos 
funcionários, sendo que a for-
ma de divisão (em 12 meses, 
em 06 meses, em 03 meses ou 
um percentual da taxa de con-
domínio) é indiferente, desde 
que, esteja devidamente apro-
vada na assembleia.

Importante ressaltar, ainda, 
que as decisões da Assembleia 
do condomínio, com a vontade 
dos moradores, são soberanas 
e, sobre esta, sujeitam-se os 
condôminos.

A aprovação em assembleia, 
além de fazer lei entre as par-
tes/condôminos, é um ato ju-
rídico perfeito e, por tal razão, 

deve respeitar o regramento 
do artigo 166 e seguintes do 
Código Civil, sob pena de ser 
anulada: Art. 166. É nulo o ne-
gócio jurídico quando: I - ce-
lebrado por pessoa absoluta-
mente incapaz; II - for ilícito, 
impossível ou indeterminável 
o seu objeto; III - o motivo de-
terminante, comum a ambas 
as partes, for ilícito; IV - não 
revestir a forma prescrita em 
lei; V - for preterida alguma 
solenidade que a lei considere 
essencial para a sua validade; 
VI - tiver por objetivo fraudar 
lei imperativa; VII - a lei taxa-
tivamente o declarar nulo, ou 
proibir-lhe a prática, sem co-
minar sanção.

Diogo Silva Kamers 
Geraldo Gregório
Jerônimo Advogados
Associados Ltda
(48) 3222 25 05

Rateio em obra da garagem
Moro em um condomínio que tem como regra através do 

regulamento interno que cada morador é responsável pelo 
box de sua garagem, inclusive com a limpeza de manchas 
de óleo, pois cada morador pagou separado pela garagem e 
tem escritura registrada. Porém, a síndica marcou uma as-
sembléia para decidir a forma de pagamento pela reforma 
que será feita em três unidades de garagem que estão com 
o piso rachado através de rateio entre todos os moradores. 
Minha dúvida é: isso é legal perante a lei, já que minha gara-
gem não teve manutenção? 

Maricleia De Souza
 
As vagas de garagem, quando constam sob registro em matri-

cula separada ou mesmo relacionada à determinada unidade de 
apartamento específica, segue as disposições relativas ao direito 
de propriedade, dele decorrendo direitos de usar, gozar e dispor 
com exclusividade e observando as limitações impostas pelas re-
gras internas do condomínio, mas também as obrigações perti-
nentes, decorrendo dai o dever de manutenção e reparos. 

Ocorre que em muitos casos, embora o dano seja identifica-
do em determinada unidade em específico, a origem do dano re-
monta a uma responsabilização de toda a coletividade. Diferen-
temente do que ocorre com manchas de óleo, sujeiras em geral, 
onde é possível identificar a origem (seja por um ato de descui-
do, ou ato voluntário), os danos na estrutura - o que aparenta ser 
- tem origem em decorrência de infiltrações, umidade, ou outros 
elementos cuja culpa não pode recair somente naquele condô-
mino que teve a infelicidade de sofrer as consequências de uma 
origem que é comum a todos os condôminos e que poderia ter 
atingido qualquer outro. Assim, no meu entendimento, o valor 
em referencia, destinado a corrigir eventuais danos em unidades 
específicas de garagem, deve ser rateado entre todos.  

Zulmar José Koerich Junior 
Manzi & Koerich Advogados Associados 
(48) 3241-4890

Décimo terceiro
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS
IMPERMEABILIZAÇÃO

ADRIANO RODRIGO MARIA
(48) 98813 8311
WANDERLEY RIBEIRO
(48) 99867 5151
ELISEU PEREIRA
(48) 98459 3609 / 98468 5784

 REGINALDO BARBOSA
(48) 99676 9928 / 99837 6894
 SAULO WALTRICK
(48) 3282 1194 / 99695 0400
CARLOS BITTENCOURT
(48) 99625 7845 / 3029 7745

 EVANDRO BOURSCHED
(48) 99654 2095 / 3233 6833
 LUCIANO RODRIGUES
(48) 99618 9220
 ELIANE WITKOSKI
(47) 99819 5626  - Balneário Camboriú

Classi EMPREGO

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e zelador e 
buscam colocação em condomínios:

Água / sistemas de tratamento / captação

CURSOS E TREINAMENTOS

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMINIOS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

guia de fornecedores

(48) 9.9919-1211 / 9.9115-6024 claudiolsk@gmail.com

Consultoria Técnica / Análise Técnica
Relatório de Análise Técnica / Inspeção Predial
Perícia de Engenharia / Vistoria de Vizinhança

Fiscalização de Obras e Serviços
Avaliação ImobiliáriaClaudio L. Skroch - Eng. Resp.

Engenharia Civil

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Exames Admissional e Demissional 
PPRA/LTCAT - PCMSO - PPP

Cursos (CIPA) e Treinamentos (EPI)
      

equipeclassea@outlook.com | www.equipeclassea.com.br
Unidade I: Rua Álvaro de Carvalho, 267, Ed. Mapil, sala 302, Centro, Florianópolis - SC.

Unidade II: Rua Jair Hamms, 38, Ed. Atrium Offices, sala 404A, Pedra Branca, Palhoça - SC.

(48) 3241-1946 / (48) 3222-2399 

MEDICINA DO TRABALHO

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

SISTEMA DE SEGURANÇA
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Sibyla Loureiro 

Quantos funcionários são 
necessários para man-
ter o condomínio fun-
cionando? A pergunta 

tem sido feita por muitos síndicos 
diante da atual complexidade dos 
empreendimentos. E não é para 
menos. Os residenciais estão ca-
da vez maiores, com inúmeros 
blocos e diferentes áreas de uso 
comum aos moradores. Um bom 
exemplo é o da síndica Daiane Ilha 
Gomes. Responsável pelo Condo-
mínio Caravelas, em Canasvieiras, 
Florianópolis,ela administra uma 
pequena cidade: ao todo são 18 
blocos, 396 unidades, dois salões 
de festas, academia, brinquedote-
ca, sala de jogos, sala de cinema, 
dois quiosques e piscina.

“Até o mês de agosto – quando 
ainda eram 11 blocos - tínhamos 
duas faxineiras e um zelador. Co-
mo em setembro entregaram os 
sete blocos que faltavam, solicitei 
uma avaliação na administrado-
ra e foi aprovada a contratação 
de mais uma faxineira e um auxi-
liar de serviços gerais (ASG) para 
ajudar o zelador”, diz Daiane, afir-
mando que a jornada de trabalho 
envolve oito horas de segunda a 
sexta-feira e quatro horas aos sá-

bados.
Mesmo assim, ela ainda consi-

dera um número insuficiente para 
atender à demanda, ou seja, três 
faxineiras, um ASG e um zelador. 
“A nossa sorte é que os funcioná-
rios são dedicados e deixam tudo 
sempre limpo. Mas, o ideal seria 
mais um servente. Como o nosso 
condomínio fica na praia, talvez se 
contratassem um funcionário em 
horário intercalado e que ficas-
se até as 20h, por exemplo, seria 
uma boa solução”, propõe Daiane.

Para o administrador Diona-

tan Breskowisk a média para ca-
da funcionário que trabalha dire-
tamente com a limpeza deve ser 
de cinco blocos, com 16 aparta-
mentos cada. “Acima disso, não 
vai ter qualidade”, diz, ao lembrar 
que uma vez na semana deve ser 
feita uma limpeza geral para não 
acumular sujeira. “O restante do 
período, o funcionário vai varrer 
e passar o pano”, destaca. Do con-
trário, aponta Dionatan, que já foi 
síndico e hoje mantém uma ad-
ministradora de condomínios, o 
funcionário vai trabalhar desmo-

tivado e o rendimento começará a 
cair. 

“A experiência nos mostra ain-
da que a terceirização é um bom 
caminho. Nunca indicamos a con-
tratação de pessoas residentes no 
condomínio, por entender que, 
judicialmente, pode caracterizar 
vínculo empregatício”, aponta. 
A síndica Daiane Ilha Gomes co-
munga a mesma opinião: que o 
funcionário terceirizado tem mais 
vantagem, principalmente pelo 
rápido atendimento da empresa 
quando há alguma ocorrência no 
condomínio.

A administradora do condo-
mínio Residencial Baía do Sol, no 
bairro Agronômica, em Florianó-
polis, Verônica Drapischinki, tam-
bém defende o cálculo feito por 
Dionatan: de quatro a cinco blo-
cos para cada funcionário, tota-
lizando cerca de 90 unidades. Ao 

todo, no Baía do Sol, são 192 uni-
dades, divididas em oito blocos, 
de quatro andares cada, perfazen-
do 24 unidades por bloco. “Temos 
duas funcionárias para limpeza, 
que se revezam para cuidar do sa-
lão de festas, um zelador e um ter-
ceirizado para limpar a piscina e 
o jardim. Para não sobrecarregar 
ninguém, trabalhamos com um 
esquema de limpeza: um dia var-
rem os blocos, e no outro, passam 
pano. E, em datas especiais como 
o Natal, promovemos uma grande 
faxina e contratamos mais duas 
serventes terceirizadas”, explica 
Verônica.

Quadro de funcionários na medida certa
#  L E G I S L AÇ ÃO

Síndica Verônica Drapischinki  e funcionários do Condomínio 
Residencial Baía do Sol, em Florianópolis

Saiba mais
• A configuração do quadro 

de profissionais que serão res-
ponsáveis pela gestão da segu-
rança e conservação do condo-
mínio é pautada em quatro vigi-
lantes/porteiros (posto 24hs de 
vigilância/portaria), um zelador 
44hs semanais, e de acordo com 
a quantidade de apartamentos/
blocos/áreas comuns recomen-
da-se uma servente 44hs sema-
nais por bloco.

• A média é de dois profis-
sionais por condomínio, ge-
ralmente em empreendimen-
tos que não possuem vigilância, 
apenas conservação e limpeza. 
Já em condomínios que optam 
por ter vigilância, a média sobe 
para seis profissionais.

• Em condomínios clube 
devido ao porte e à grande 
quantidade de condôminos, áre-
as comuns e visitantes, torna-se 
necessária uma servente foca-
da apenas nas áreas de uso co-
mum, bem como o apoio de um 
auxiliar de serviços gerais junto 
ao zelador para o manuseio e 
tratamento do lixo, o qual é ge-

rado em grande quantidade.
• Para definir o número su-

ficiente de funcionários é neces-
sário realizar um levantamento 
técnico sob medida para o con-
domínio (algumas empresas en-
tregam sem custo), devido à alta 
representatividade do orçamen-
to de pessoal nos condomínios. 
Na parte de conservação são ob-
servados a metragem quadrada 
que deverá ser conservada, os 
espaços que compõem o empre-
endimento, as áreas de grande 
circulação que deverão ter dedi-
cação exclusiva do profissional, 
entre outros itens de verifica-
ção.

• Quanto à segurança do 
empreendimento são observa-
dos o número total de habitan-
tes, a vulnerabilidade da região 
e a finalidade do condomínio, 
ser esidencial, comercial ou mis-
to. Definido o efetivo ideal,esse 
escopo deve ser compatível com 
o orçamento financeiro do con-
domínio.

Fonte: João Machado - Em-
presário/Contador

Para compor o quadro de funcionários é necessário levar em conta o número de unidades, 
a oferta de áreas comuns, localização e finalidade do imóvel 
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“A nossa missão é a sua tranquilidade”“A nossa missão é a sua tranquilidade”

Síndico Profissional
Assessoria para Condomínios

Atendimento administrativo em geral para síndicos e conselheiros
e outros serviços. 

"Nosso trabalho é a sua tranquilidade"


